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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

Gabinete

Comissão de Seleção Destinada a Processar e Julgar as Propostas
Apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil no Âmbito do Edital de

Chamamento Público nº 23/2022

 

Decisão n.º nº 16/2022/2022 - SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022 Brasília-DF, 10 de maio de 2022.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 23/2022 - SEDES/DF

 

Processo nº: 00431-00002602/2021-19 

 

Objeto: chamamento público de Organização da Sociedade Civil para, em parceria com o Distrito
Federal, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, realizar a
implantação, execução e manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para
crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos. 

 

DECISÃO DE RECURSO

 

1. DO RELATÓRIO

1.1. Trata-se de Recurso Administra>vo interposto (85585918) pela OSC ÉDEN - Ins>tuto de
Apoio ao Desenvolvimento Humano, inscrita no CNPJ 26.444.950/0001-07, que,
inicialmente, ques>ona a pontuação atribuída à ins>tuição nos Critérios de seleção nº 3, nº 4, nº 6
e nº 8 do Anexo III do Edital, disposto da seguinte maneira:  "Critério 3: Capacidade Isica de
atendimento compaJvel com a meta quan>ta>va proposta"; “Critério 4: Apresentação de Atestados de
Capacidade Técnica ou documento similar comprobatório da experiência da OSC na execução dos
serviços”, "Critério 6: Recursos humanos conforme previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022
(Anexo V do Edital - 81330612)", "Critério 8: Apresenta cronograma de trabalho em conformidade com
o item 1.18 e 1.19 da Nota Técnica N.º 3/2022 (Anexo V do Edital - 81330612) e respeitando a
periodicidade das metas previstas no Anexo IV da Portaria SEDES nº 91/2020", com seu
desenvolvimento instrutório assim consignado:

Critério 3: A OSC informa que disponibilizará espaço Isico no território em
que se propõe a ofertar o serviço com Instalações Isicas adequadas, com
acessibilidade, habitabilidade e segurança, e condições aptas, com
ambiente Isico em conformidade com o item 1.8 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o
disposto nos itens 1.19.5 e 1.19.6 da referida nota.

a) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda quatro ou
mais dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota:
2,0 pontos;

b) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
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3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda entre 1 e
3 dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota: 1,5
pontos;

c) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612): 1,0 ponto;

d) Não declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

Critério 4: As organizações da sociedade civil poderão apresentar Atestado
de Capacidade Técnica ou documento similar, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, declarando ter a en>dade realizado
ou estar realizando serviços iguais ou compaJveis em caracterís>cas com
o do objeto desta parceria. Escalonado da seguinte maneira:

a) Acima de 3 anos de experiência: 2,0 pontos;

b) De 2 anos completos até 03 anos incompletos de experiência: 1,5
pontos;  

c) De 1 ano completo até 02 anos incompletos de experiência: 1,0 ponto;

d) Menos de um ano completo ou sem comprovação de experiência: 0,0
ponto.

(Critério não eliminatório)

 

Critério 6: Previsão de contratação de Recursos Humanos conforme
previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o disposto no
item 1.10.6 da referida nota.

a) Apresenta proposta compatível: 1,0 ponto;

b) Não apresenta proposta compatível: desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

Critério 8: Detalhamento do cronograma de trabalho da parceria com
observância dos itens 1.18 “Requisitos Mínimos do Cronograma de
Execução” e 1.19 “Etapas da Parceria” da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com a periodicidade das
metas previstas no Anexo IV da Portaria SEDES nº 91/2020.

a) Apresenta proposta compaJvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com
a Portaria SEDES nº 91/2020 e demonstra clara e pormenorizadamente
como o serviço será executado: 2,0 pontos;

b) Apresenta proposta compaJvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com
a Portaria SEDES nº 91/2020 e demonstra clara e simplificadamente como o
serviço será executado: 1,0 ponto;

c) Não apresenta proposta compaJvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

1.2. Interposto o recurso, o mesmo se processará em conformidade com a cláusula 12 do
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Edital:

12.1. As organizações da sociedade civil poderão interpor recurso no prazo
de cinco dias, contados da data de publicação no sí>o eletrônico oficial
dos seguintes atos:

I- antes da homologação do resultado definitivo da seleção:

a) resultado provisório da classificação das propostas; ou

b) resultado provisório da habilitação; ou

II- depois da homologação do resultado definitivo da seleção:

a) decisão pela reprovação de plano de trabalho; ou

b) decisão pela inviabilidade técnica ou jurídica de celebração da parceria,
fundamentada no parecer técnico ou no parecer jurídico que precederiam
a assinatura do instrumento.

12.2. O recurso será dirigido ao Secretário Execu>vo de Desenvolvimento
Social, por intermédio do colegiado que proferiu a decisão, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias ou, nesse mesmo prazo,
fazê-lo subir, devendo a decisão final ser proferida no prazo de cinco dias.

12.3. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo em casos
excepcionais, mediante decisão motivada do administrador público.

 

1.3. É o brevíssimo relatório.

 

2. ANÁLISE PRELIMINAR 

2.1. A publicação do resultado provisório de classificação das propostas se deu no dia 28 de
abril de 2022, por meio do Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº 78, de 28 de abril de 2022,
contabilizando-se 5 dias corridos nos termos da cláusula 16.9 e 16.10 e encerrando-se às 23h59min do
dia 3 de maio de 2022.

2.2. Tendo a recorrente apresentando suas razões de recorrer no dia 03/05/2021 às
09h10min, através do e-mail ins>tucional chamamentospublicos@sedes.df.gov.br (85514471),
estando, portanto, dentro do prazo e formato estabelecidos no item 2.1 Comunicado nº 02/2022
(85184392) que tornou público o Resultado Provisório de Classificação das propostas apresentadas
ao Edital de Chamamento nº 23/2022.

 

3. DAS CONDIÇÕES PROCESSUAIS

3.1. Inicialmente, se faz necessário salientar que qualquer pessoa pode impugnar Editais de
Chamamento, quando com ele es>ver irresignado ou entenda que as condições ali descritas não
coadunam com eventuais outros dispositivos legais.

3.2. Servindo tal ação como um controle preven>vo de legalidade feita pelos próprios
concorrentes, permi>ndo que a Administração possa rever seus atos de forma a guardar total
consonância com o arcabouço de normas que impactam sobre aquele certame.

3.3. Desta forma, qualquer Ins>tuição que entenda que alguma cláusula do Edital esteja
desconforme com a Lei, deverá impugnar os seus termos sob pena de preclusão deste direito, ou
mesmo solicitar esclarecimentos nos casos de obscuridade, omissão, dúvida ou contradição de
obrigações e condições, que dificultem a formulação de propostas e/ou a prestação de serviços,
nos termos das cláusulas 14.6 e 14.7:
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14.6. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados à Comissão de
Seleção, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
chamamentospublicos@sedes.df.gov.br

14.7. Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação a este Edital, até 5
dias antes da data de início do recebimento das propostas, que será
decidida pela Comissão de Seleção, com possibilidade de recurso ao
Secretário Executivo de Desenvolvimento Social.

 

3.4. Dito isto, não foi constatado neste procedimento qualquer impugnação ou mesmo
esclarecimento por parte do recorrente em desfavor de qualquer cláusula do Edital, fazendo com que
houvesse a concordância tácita do recorrente com suas disposições.

3.5. Noutro ponto, verifica-se que o inconformismo da recorrente se deu somente após a
divulgação da ordem de classificação provisória do chamamento, o qual se constatou que a mesma
não ofertou a proposta mais vantajosa, perdendo a oportunidade de prestar os serviços, para só daí
então, se opor às condições do Edital “ques>onando suas disposições e finalidades”, em ní>do intuito
de subverter a ordem de classificação do certame.

 

4. DO MÉRITO DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nº 3

4.1. Inicialmente se faz necessário ponderar que o Edital de Chamamento nº
23/2022 (81495452), buscou evidenciar a capacidade operacional das en>dades que buscam prestar
serviços públicos sob o regime de execução indireta à Secretaria de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal - SEDES, da maneira mais obje>va possível, sem desconsiderar, contudo, o conteúdo
qualitativo das propostas.

4.2. No Relatório Final de Auditoria n.º 44/2018-DIAUD2/TCDF, Processo nº 10.285/2017-e,
e-doc D0C16C13-e, o Tribunal de Contas do Distrito Federal, em procedimento de auditoria com
pesquisa por amostragem, incluindo as organizações da sociedade civil que ofertavam o SCFV,
apontou que 43% das unidades de atendimento visitadas demonstraram condições insa>sfatórias para
o atendimento das metas pactuadas, sendo duas organizações da sociedade civil (três polos de
atendimento) considerados impróprios para o atendimento na análise dos auditores. Assim, um
espaço com boas condições de salubridade, acessibilidade e segurança é condição essencial para a
oferta qualificada do serviço.

4.3. Para tanto, a estrutura Isica da (s) unidade (s) de prestação do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos necessita propiciar um ambiente acolhedor  e com estrutura
Isica adequada, de modo a possibilitar o desenvolvimento de relações mais próximas entre os
usuários do serviço, as famílias e a comunidade. Logo a indicação de ambientes obrigatórios e
desejáveis, com as respec>vas descrições qualita>vas e quan>ta>vas, do ambiente Isico onde será
executado o serviço obje>va garan>r o atendimento aos requisitos previstos nos regulamentos que
tratam a execução do SCFV, conforme se observa na Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais, a qual prevê, na descrição do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos,
como componentes da estrutura física:

"AMBIENTE FÍSICO: Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de
atividades coletivas e comunitárias e instalações sanitárias, com adequada
iluminação, ven>lação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e
acessibilidade em todos seus ambientes de acordo com as normas da
ABNT. O ambiente Esico ainda poderá possuir outras caracterísHcas de
acordo com a regulação específica do serviço.". (Grifo nosso)

4.4. Assim, a Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital nº 23/2022), enquanto espaço de
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regulação específica do serviço, previu ambientes obrigatórios que a OSC deveria dispor, sendo
possível ainda declarar ambientes desejáveis, in verbis:

 

1.8.3. Ambientes Obrigatórios:

Salas de atendimento cole>vo com capacidade para 25 (vinte e

cinco) usuários e metragem mínima de 30m2, sendo 2 (duas) salas por
turno para cada lote de 100 usuários e 3 (três) salas por turno para cada
lote de 150 usuários; 

1 sala de coordenação e administrativo;

1 sala de atendimento individualizado;

1 sala para equipe técnica (1 sala a cada 10 integrantes da equipe técnica
por turno);

1 sala mul>uso, com foco na ampliação do universo informacional (01 sala
multiuso a cada 250 usuários);

1 espaço externo des>nado para a>vidades cole>vas com no mínimo

100m2 (01 espaço a cada 250 usuários);

1 espaço coberto permanente (interno ou externo) des>nado para ações

coletivas com no mínimo 60m2 (01 espaço a cada 250 usuários);

1 cozinha;

Instalações sanitárias exclusivas para as crianças e adolescentes com
separação de uso feminino e masculino, com ao menos dois sanitários por
sexo e um lavabo a cada 100 usuários ou ao menos três sanitários por sexo
e um lavabo a cada 150 usuários;

01 sanitário acessível com lavabo a cada 150 usuários;

Instalações sanitárias para uso exclusivo dos funcionários.

1.8.4. Ambientes Desejáveis (não obrigatórios):

Refeitório; 

Biblioteca;

Brinquedoteca;

Auditório;

Quadra/ginásio;

Piscina;

Outros conforme capacidade da OSC.

4.5. Os itens supracitados da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) são claros ao
mencionar quais são os ambientes obrigatórios, e, notadamente, mínimos para que o espaço Isico
descrito na proposta fosse considerado apto para a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos. Deste modo, estabeleceu-se um critério eliminatório, a fim de iden>ficar OSCs que
dispõem de espaço Isico com condições de oferta qualificada do SCFV. Adicionalmente, o critério
também visava bonificar as en>dades que declarassem ambientes desejáveis, que permi>ssem uma
diversificação das estratégias disponíveis para oferta dos diferentes percursos, ações, oficinas e
a>vidades atreladas ao SCFV.  Inclusive  a própria redação do Critério 3 (Anexo III do Edital) destacou
que a não declaração de ambientes obrigatórios descritos no item 1.8.3 resultaria em desclassificação
da proposta, tendo a seguinte redação do referido critério: 

Critério 3: A OSC informa que disponibilizará espaço Isico no território em
que se propõe a ofertar o serviço com Instalações Isicas adequadas, com
acessibilidade, habitabilidade e segurança, e condições aptas, com
ambiente Isico em conformidade com o item 1.8 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o
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disposto nos itens 1.19.5 e 1.19.6 da referida nota.

a) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda quatro ou
mais dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota:
2,0 pontos;

b) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda entre 1 e
3 dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota: 1,5
pontos;

c) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612): 1,0 ponto;

d) Não declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

  

4.6. Em seu recurso, a OSC alega que cumpriu os requisitos  contemplados no critério 3,
transcrevendo, de sua proposta, especificamente do item 6.5, informações gerais sobre o espaço
Isico que será des>nado à execução do serviço, caso a OSC seja selecionada: "Nossa estrutura segue
as normas da Vigilância Sanitária, garan>ndo a qualidade do serviço prestado. Para atender aos
requisitos previstos nos regulamentos existentes e a necessidade dos usuários, nosso espaço oferece
condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e privacidade, bem como garante a
todas as pessoas com deficiência de locomoção segundo o estabelecido na Lei Federal 10.098, de
2000 e as normas da ABNT [sic]. (85586096, p.4)". Nesse contexto, a OSC argumenta que merece
reconsideração em relação à desclassificação por não atendimento aos espaços obrigatórios, pois,
conforme alega, embora não tenha declarado o espaço interno coberto, ao declarar que a OSC segue
as normas da Vigilância Sanitária e que os espaços oferecem  "condições de habitabilidade, higiene,
salubridade, segurança e privacidade", teria cumprido o critério em sua totalidade. No entanto, ao
verificar a proposta, nota-se que que as informações sobre o espaço Isico encontram-se dispersas ao
longo da proposta, que não seguiu o roteiro estabelecido no Anexo II do Edital. Apesar disso, houve
um esforço hercúleo da Comissão de Seleção localizar a descrição do espaço Isico, na tenta>va de
iden>ficar a conformidade entre a proposta e o previsto no item 1.8.3 da Nota Técnica nº 03/2022
(Anexo V do Edital). 

4.7. Ademais a informação de que o "espaço oferece condições de habitabilidade, higiene,
salubridade, segurança e privacidade, bem como garante a todas as pessoas com deficiência de
locomoção" não permite nem mesmo inferir que, dentre essas caracterís>cas do espaço, encontra-se
o item "espaço coberto permanente (interno ou externo) des>nado para ações cole>vas com no
mínimo 60m² (01 espaço a cada 250 usuários)", conforme o item 1.8.3 da Nota Técnica nº 03/2022
(81330612) e Critério nº 3 do Anexo V do Edital nº 23/2022 - SEDES (81495452). A proposta é a
declaração pela qual a proponente manifesta à Administração Pública a sua vontade de celebrar termo
de colaboração e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo. É com base nela que a Comissão de Seleção,
ins>tuída com essa finalidade, formula seu juízo e toma da decisão de pontuar ou não. Assim, ao
prever condições que divergem do previsto no edital, a OSC não demonstra conformidade com os
parâmetros mínimos estabelecidos no edital, a OSC está sujeita a não pontuação e até mesmo a
desclassificação, caso se trate de critério eliminatório.

4.8. Argumenta, ainda, que apresentou Anexo III:

"A OSC informa que disponibilizará espaço  Isico no território em que se
propõe a ofertar o serviço (...) observado o disposto nos itens 1.19.5 e
1.19.6 da referida Nota"
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4.8.1. Tal documento foi localizado na parte documental anexa à Proposta (84685982, p. 58),
sendo tais documentos referentes à fase de habilitação, sendo tal o teor na íntegra: 

 

4.8.2. Observa-se, novamente, a discrepância entre o Edital nº 23/2022, os documentos
apresentados, a proposta e até mesmo o recurso interposto. O documento apresentado é exigência de
habilitação e não compõe a fase de seleção, alvo do recurso. Trata-se de exigência prevista no Anexo
III da Portaria 91/2020, em que a OSC deve declarar prova ou posse legí>ma do imóvel. No entanto,
essa declaração não pode ser considerada complementar à proposta, seja por sua finalidade
diferente, seja pela exigência da Nota Técnica nº 03/2022, segundo a qual:

A OSC deve apresentar na proposta a descrição quan>ta>va e qualita>va
do ambiente Isico no qual será executado o objeto. Tal disponibilidade
deverá ser comprovada na fase de implantação da parceria.

 
4.8.3. Nesse sentido, a recorrente argumenta ainda que:

Disto, dessume-se que até a implantação há um prazo para a apresentação
das instalações requeridas no Edital em comento, não podendo a
recorrente ser penalizada pela simples omissão de 01 ambiente, quando
contemplou todos os demais (...). 

4.8.4. No texto destacado, a OSC não ques>ona obje>vamente a decisão da Comissão de
Seleção da pontuação descriminada no Comunicado nº 02/2022 (85184392) que tornou público o
Resultado Provisório de Classificação das propostas apresentadas ao Edital de Chamamento nº
23/2022, mas assume que, de fato, omi>u o ambiente, não indicando qualquer situação causada pelo
Edital ou seus anexos que a tenha induzido a esta omissão. De outro modo, afirma a recorrente
possuir ambientes e até ter "firme a importância desses espaços para as a>vidades deste porte, que
envolvam crianças e adolescentes". Entretanto, a mesma não se desincumbiu de
declarar os referidos ambientes na Proposta, em campo próprio previsto no Roteiro (Anexo II do
Edital) e por consequência não obtendo qualquer pontuação. Nesse sen>do, é entendimento desta
Comissão de Seleção não ser a fase recursal momento adequado para apresentação e análise de
informações adicionais à Proposta inicial (84685583). 

4.9. Nota-se que, com a interposição do presente recurso a en>dade busca esquivar-se das
condicionantes previamente estabelecidas no Edital e seus anexos.  Admi>r proposta em desacordo
nesta fase consubstanciaria também uma clara violação dos princípios da concorrência e da isonomia,
na medida que seria admi>r uma proposta que padece de uma causa de exclusão definida no edital,
em detrimento de todos os restantes proponentes que elaboraram propostas de acordo com os
parâmetros técnicos firmados no Edital e em seus anexos. Ademais, OSCs atuantes no território
podem ter deixado de apresentar proposta por entender que não atendiam as condições
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editalícias no momento da apresentação da proposta.

4.10. Convém destacar que tais princípios norteadores do processamento e julgamento das
propostas por esta Comissão de Seleção foram determinados na Lei nº 13.019/2014: 

Art. 2º (...) XII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância
dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objeHvo e dos
que lhes são correlatos; (Grifo nosso)

 

4.11. O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº 13.019/2014
no âmbito do Distrito Federal também apresenta o rol de princípios aplicáveis ao Chamamento
Púbico: 

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administraHva e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

4.12. Esses princípios evitam direcionamentos e favorecem a transparência nos critérios
balizadores de julgamento e processamento realizado pela Comissão de Seleção, primando pela
obje>vidade do procedimento. Qualquer temperamento do princípio da vinculação ao edital atrai para
a Comissão responsabilidade direta, sendo que o estrito apego ao edital é a única possibilidade de
garan>a da aplicação da isonomia entre os proponentes. Se as normas obrigam a vinculação ao edital,
não pode a Comissão de Seleção aceitar argumentações flexíveis e subje>vas para acatar propostas
que não observaram regras editalícias.

4.13. Nesse sen>do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por descumprimento de
critério eliminatório, por entender que a OSC não declarou os ambientes descritos no item 1.8.3 da
Nota Técnica nº 03 (Anexo V do Edital). Assim, impõe-se o respeito ao princípio da vinculação ao
instrumento convocatório.

5. DO MÉRITO DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nº 4

5.1. Inicialmente se faz necessário ponderar que o Edital de Chamamento nº
23/2022 (81600505), buscou evidenciar a capacidade operacional das en>dades que buscam prestar
serviços públicos sob o regime de execução indireta à Secretaria de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal - SEDES, da maneira mais obje>va possível, sem desconsiderar, contudo, o conteúdo
qualitativo das propostas.

5.2. Para tanto, a qualificação técnica ou capacidade operacional podem ser conceituadas
como sendo “o domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e prá>cas para a execução do objeto
a ser contratado”. Logo o conteúdo dos atestados de capacidade técnica, buscam garan>r à
Administração Pública que o contratado tenha a ap>dão e eficiência para execução do objeto
pretendido.

5.3. Com efeito, estabelece ainda a referida “Orientação” as condições para obter um
Atestado de Capacidade Técnica, a saber:

Art. 5º O Atestado de Capacidade Técnica integra um conjunto de
informações técnicas que visa comprovar a habilitação do interessado
para assumir determinado compromisso, ou seja, se a pessoa Esica ou
jurídica possui ou não determinada apHdão, moHvo pelo qual não serão
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emitidos os atestados quando constatadas as seguintes situações:

I- pessoa Isica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra>va de multa, aplicada pela CGU, nos termos do inc. II do art. 87
da Lei nº 8.666, de 1993, nos 12 (doze) meses anteriores à data de
apresentação do pedido de atestado;

II- pessoa Isica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra>va de suspensão temporária de par>cipação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, aplicada pelo Ministério
da Transparência e Controladoria-Geral da União - CGU, nos termos do inc.
III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

III- pessoa Isica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra>va de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, aplicada pelo Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União - CGU, ou por qualquer outro órgão da
Administração Pública, nos termos do inc. IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, caso ainda não tenha havido o transcurso do prazo legal de 02 (dois)
anos e ocorrido a reabilitação da empresa até a data de apresentação do
pedido de atestado.

IV- pessoa Isica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra>va de impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios, aplicada pela CGU, ou por
qualquer outro órgão da Administração Pública, nos termos do art. 7º da
Lei nº 10.520, de 2002.

§1º Havendo o registro de qualquer das sanções administra>vas listadas
nos incisos de I a IV, no SICAF e/ou no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), pelo Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União - CGU, ou por qualquer outro órgão da
Administração Pública, a área técnica responsável pela fiscalização do
Contrato será cien>ficada pela CGCON, para a análise e a manifestação
formal quanto à pertinência ou não da emissão do atestado.

§2º Excluídas as hipóteses elencadas nos incisos I a IV, havendo registro no
SICAF e/ou no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) de sanções administra>vas aplicadas à pessoa Isica ou jurídica, a
área responsável pela fiscalização do contrato será cien>ficada pela
CGCON e deverá apresentar manifestação expressa acerca do
conhecimento dos fatos, ainda que estes não sejam impedi>vos para a
emissão do Atestado de Capacidade Técnica.

§3º A ocorrência de qualquer das situações listadas nos incisos de I a IV do
caput deste ar>go, não se consubstancia em impedi>vo de apresentação,
por parte do interessado, de pedido de emissão de Atestado de
Capacidade Técnica afeto aos demais períodos de efe>va prestação de
serviços à CGU.

§4º Na hipótese prevista no § 3º deste ar>go, após adotados os
procedimentos previstos na presente orientação, poderá ser emi>do um
Atestado de Capacidade Técnica "Com Ressalva", fazendo-se constar a
informação sobre o período de aplicação da sanção.

 

5.4. Observa-se desta forma, diante deste exemplo proveniente da Controladoria Geral da
União - CGU (Orientação Norma>va nº 6, de 24 de setembro de 2018), alguns dos requisitos
necessários, dentre vários outros existentes, para concessão de um Atestado de Capacidade Técnica.
Sendo que eventuais emissões de Atestados, sem a devida cautela, cons>tuem fraude, passiveis
inclusive de sanções criminais.   
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5.5. Ao passo que, contratos, termos adiHvos, relatórios, matérias jornalísHcas e outros
que denotem a experiência da enHdade, não possuem a extensão jurídica que acompanha as
emissões de Atestados de Capacidade Técnica.

5.6. Uma vez que, mesmo tendo prestado ou estando prestando serviços no ramo do objeto
a ser contratado, por si só, NÃO implica em dizer que os serviços estão sendo prestados a contendo e
de maneira sa>sfatória, nem, tampouco, que não houve em seu transcorrer a existência de falhas,
desvios de finalidade, atos de corrupção, penalizações e demais outros aspectos que inviabilizam a
concessão de Atestados de Capacidade.

5.7. Ou seja, os Atestados de Capacidade Técnica se assemelham muito como uma espécie
de “Carta de Recomendação” emi>da por pessoa jurídica, mas com efeitos administra>vos e jurídicos
muito mais extensos e severos para quem os emite e, para aqueles que se beneficiam deles.

5.8. No mesmo sen>do, entende o Tribunal de Contas da União, quanto a abrangência,
importância e efeitos dos Atestados de Capacidade Técnica, na oportunidade do Acórdão 1214/2013 –
Plenário, que, por sua vez, foi instruído por Grupo de Estudos composto pelo próprio TCU e pelos
seguintes órgãos: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Advocacia-Geral da União,
Ministério da Fazenda, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e do Ministério Público Federal, os
quais delimitaram as diretrizes para as contratações públicas em caráter con>nuado, destacando-se
os seguintes trechos:

106. Outro ponto de vital importância refere-se à comprovação de que a
empresa possui ap>dão em realizar o objeto licitado, haja vista as
par>cularidades atuais inerentes à prestação de serviços de natureza
continuada.

107.  De acordo com o art. 30, inciso II, e § 1º, da Lei nº 8.666/93, a
comprovação de ap>dão para o desempenho de a>vidade per>nente e
compaJvel em caracterís>cas, quan>dades e prazos, com o objeto da
licitação, deve ser verificada por meio de atestados técnicos, registrados
nas enHdades profissionais competentes, fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.

(...)

110.  A qualificação técnica exigida dos licitantes consiste, segundo as
palavras de Marçal Justen Filho, no “domínio de conhecimentos e
habilidades teóricas e prá>cas para a execução do objeto a ser
contratado”. Logo, o conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve
ser suficiente para garanHr à Administração que o contratado terá apHdão
para executar o objeto pretendido. Tal ap>dão pode se referir a vários
aspectos.

(...)

Sendo assim, o Grupo de Estudos compreende que, rela>vamente à
qualificação técnico-operacional, é prudente que a Administração realize
as seguintes exigências às licitantes:

a) que comprove que possui ou se compromete a montar matriz, filial ou
escritório em local previamente definido no edital, com pessoal
qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato;

b) que demonstre que possui ap>dão em gerir pessoal, mediante a
comprovação de que administra um mínimo de 20 (vinte) postos de
trabalho, pouco importando as dimensões dos serviços, até o limite de
quarenta postos. Após esse limite, a exigência será de 50% do total de
postos de trabalho necessários à contratação requerida;

c) que apresente atestados de que já executou objeto compaOvel, em
prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de

Decisão nº 16/2022 (86100409)         SEI 00431-00009427/2022-71 / pg. 23



experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da
contratação;

d) que disponibilize todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados;

e) que somente apresente atestados expedidos após a conclusão do
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução,
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior,
apenas aceito mediante a apresentação do contrato;

(...)

31. Em suma, percebe-se claramente a convergência dos entendimentos
da doutrina e jurisprudência pátria no sen>do de se considerar
perfeitamente legí>ma a inserção de exigência, nos editais de licitações
públicas, como requisito prévio à habilitação, de comprovação da
capacidade técnica dos interessados em contratar com a Administração,

5.9. Percebe-se assim, o rigor com que o Tribunal de Contas da União, condiciona a
exigência dos Atestados de Capacidade Técnica em licitações públicas, entretanto, por ser este
procedimento des>nado as Organizações da Sociedade Civil, optou por flexibilizar tais condições, a
fim de não restringir a competitividade com exigências desproporcionais a realidades das entidades.   

5.10. Logo o conteúdo dos Atestados de Capacidade Técnica ou similares, buscam garan>r à
Administração Pública que o contratado tenha a ap>dão, eficiência e lisura para execução do objeto
pretendido.

5.11. Assim, também, condicionou a nova Lei de Licitações (14.133/2021), in verbis:

Art. 67. A documentação rela>va à qualificação técnico-profissional e
técnico-operacional será restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, para fins de contratação;

II - cer>dões ou atestados, regularmente emi>dos pelo conselho
profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade
operacional na execução de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como
documentos comprobatórios emi>dos na forma do § 3º do art. 88 desta
Lei;

Art. 88. (...)

§ 3º A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas
será avaliada pelo contratante, que emi>rá documento comprobatório da
avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores obje>vamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em
que a inscrição for realizada.

5.12. Tais condições decorrem da necessidade de se evitar grandes prejuízos advindos da
má-execução e da gestão ineficiente, frente a contratos firmados, que, por sua vez, impedem ou
dificultam sobremaneira o alcance a contento da polí>ca pública almejada, bem como acarretam
consideráveis prejuízos ao erário público.

5.13. De outra sorte, buscou-se com a presente condição, uma segurança que permita
bonificar en>dades que realmente detenham uma exper'se na prestação dos serviços pretendidos,
afastando eventuais dissabores no que se refere a capacidade da en>dade em cumprir o objeto da
parceria em sua totalidade durante toda a vigência contratual.
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5.14. Com efeito, es>pulou-se como critério de julgamento a apresentação
concomitantemente com a Proposta de Parceria, de Atestados de Capacidade Técnica ou instrumentos
similares que comprovassem a perícia da en>dade na execução e gerenciamento dos serviços a serem
empreendidos.

5.15. Ao passo que, entende-se como instrumentos similares, documentos que possuam os
mesmos efeitos dos Atestados de Capacidade Técnica, mas com nomenclaturas diferentes, tal como
“Atestado de Qualidade e Eficiência”, “ Declaração de Serviços” ou simplesmente “Declaração”, os
quais se possa aferir que os serviços foram prestados a contento, com prazos e complexidade
compatíveis com o objeto da contratação.

5.16. Deste modo, estabeleceu-se um critério NÃO eliminatório, mas sim classificatório, a fim
de bonificar as en>dades que de>nham a comprovação de sua operacionalidade técnica através deste
documento, sem, contudo, acarreta-lhe qualquer penalização pela sua não apresentação, senão
vejamos:

Critério 4: As organizações da sociedade civil poderão apresentar Atestado
de Capacidade Técnica ou documento similar, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, declarando ter a en>dade realizado
ou estar realizando serviços iguais ou compaJveis em caracterís>cas com
o do objeto desta parceria. Escalonado da seguinte maneira:

a) Acima de 3 anos de experiência: 2,0 pontos;

b) De 2 anos completos até 03 anos incompletos de experiência: 1,5
pontos;  

c) De 1 ano completo até 02 anos incompletos de experiência: 1,0 ponto;

d) Menos de um ano completo ou sem comprovação de experiência: 0,0
ponto.

(Critério não eliminatório)

5.17.     Desta forma, denota-se, por obvio, que as Organizações da Sociedade Civil que
quisessem pontuar neste critério deveriam apresentar junto a Proposta, Atestados de Capacidade que
comprovassem a sua condição técnica na execução do serviço, caso contrário, como poderia a
Administração atribuir-lhe pontuação, sem que lhe fosse demonstrado o Atestado com a
respectiva expertise.

5.18. Não sendo a apresentação dos Atestados de Capacidade Técnica uma condição de
habilitação, mas, tão somente, uma condição discricionária para efeito de pontuação na classificação
do certame, sem consequências penalizadoras pela sua não apresentação.

5.19. Diferentemente do que ocorre na fase de habilitação, momento este posterior no
procedimento, o qual dispõe de rol taxa>vo e específico no Edital, visando a apresentação de
documentos indispensáveis à habilitação da en>dade, sob pena de não prosseguimento nas fases
subsequentes, senão vejamos:

 10.1.9. Documentos que comprovem experiência mínima de 1 (um)
ano com atividade idêntica ou similar ao objeto da parceria, que capacita a
organização para a celebração da parceria, podendo ser admi>dos, sem
prejuízo de outros:

I- instrumentos de parceria firmados com órgãos e en>dades da
administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras
organizações da sociedade civil;

II- relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

III- publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento
realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

IV- currículos profissionais da organização da sociedade civil, sejam

Decisão nº 16/2022 (86100409)         SEI 00431-00009427/2022-71 / pg. 25



dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre
outros;

V- declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no
desenvolvimento de a>vidades ou projetos relacionados ao objeto da
parceria ou de natureza semelhante, emi>das por órgãos públicos,
membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público,
ins>tuições de ensino, redes, organizações da sociedade civil,
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões
ou comitês de políticas públicas; ou

VI- prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela
organização.

5.20. Ou seja, na fase de habilitação se estará a aferir a “experiência” da en>dade, através
dos documentos elencados em capítulo específico do Edital, em nada confundindo-se com a
apresentação de atestados na fase de classificação, por tratarem-se de documentos dis>ntos,
exigidos em momentos distintos do certame.  

5.21. Não incidindo em dizer que a NÃO apresentação de Atestado de Capacidade Técnica,
implique na ausência de “experiência” da en>dade ou em sua inap>dão para a execução dos serviços,
uma vez que os “Atestados” e a “experiência” recaem sobre aspectos diferentes da condição técnica
e administrativa da entidade.

5.22. Afirma a recorrente que não foram solicitados, durante a diligência, documentos que
comprovassem a execução de serviços com a SEDF. Ocorre que os únicos documentos relacionados à
SEDF foram extratos de Termos Adi>vos (84686064, 84686065, 84686067), os quais sequer descrevem
o objeto do serviço e, por isso, não foram considerados. Em relação à parceria com a Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda - SEDEST, que ocorreu, segundo a
recorrente, no período de 2000 a 2010, destaca-se que a OSC não citou na proposta a referida parceria
e não apresentou nenhum documento que comprovasse a execução do serviço junto à SEDEST.
Ressalta-se que a análise, por parte da comissão de seleção, dá-se a par>r dos documentos
apresentados pela OSC na proposta, não devendo a comissão de seleção, ao realizar a análise, pautar-
se em informações que não estão presentes na proposta ou em seus anexos. Ademais, o Atestado de
Capacidade Técnica poderia ser emi>do pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,
bastando, para isso, que a OSC interessada solicitasse, ao setor competente, sua emissão.

 

6. DO MÉRITO DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nº 6

6.1. Inicialmente destaca-se que a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do
Sistema Único de Assistência Social– NOB-RH/SUAS prevê, em seu item 4 a equipe de referência
apenas para o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), sem no entanto prever equipe
específica para a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em unidade
autônoma. Assim, evidencia-se a necessidade de oferecer parâmetros mínimos seguros para a equipe
necessária para a oferta quan>ta>va e qualita>vamente sa>sfatórias do SCFV executado por
OSC parceiras, respeitada a autonomia gerencial e administrativa das entidades.

6.2. Ademais, convêm destacar ainda o teor do OIcio nº 3/2021/SE/SGFT (75657130)
segundo o qual:

a) O Conselho de Assistência Social afirmou, em seu parecer, que as
equipes de referência dos serviços e programas socioassistenciais não
estão em consonância com o disposto na NOBSUAS-RH e demais normas.
Assim, orienta-se ao Gestor, adequar as equipes de referência dos
serviços e programas disponibilizados em sua esfera, de forma a respeitar
o disposto na NOBSUAS-RH e demais normas que tratam do tema. 
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6.3. Considerando que o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos não tem
equipe mínima estabelecida nas norma>vas que regem os serviços socioassitenciais, coube ao edital
a tarefa de norma>zar as equipes e demais regras aplicáveis à contratação de recursos humanos. O
item 1.10.2 da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) elenca os profissionais que devem compor
a equipe mínima para oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e
adolescentes de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos, assim consignada:

PROFISSIONAIS - EQUIPE TÉCNICA

Profissional
Formação
Mínima

Quantidade de Profissionais 

Coordenador
Nível

superior
1 Por Serviço

Assistente social ou
psicólogo

Nível
superior

1 assistente social ou 1 psicólogo a cada 100 usuários

Orientador/Educador
Social

Nível
médio

1 Orientador/Educador Social (Nível Médio) a cada 25 Crianças/
Adolescentes de 06 a 15 anos por turno

Orientador/
Educador Social

Nível
Superior

1 Orientador/Educador Social (Nível Superior) a cada 25
Adolescentes/Jovens de 15 a 17 anos por turno

Pedagogo
Nível

Superior
1 por base física

 

6.4. O rol de profissionais previstos observou a Resolução CNAS nº 17 de 20/06/2011, que
reconhece categorias profissionais de nível superior e também a Resolução CNAS nº 19 de
15/04/2014, que ra>fica e reconhece as ocupações e as áreas de ocupações profissionais de ensino
médio e fundamental, com decisão técnica de quais categorias e ocupações seriam indispensáveis
para a execução do objeto no contexto da rede socioassistencial parceira. 

6.5. Assim, o presente critério visa garan>r a equipe mínima para execução do SCFV, como
também responsabilizar a OSC por jus>ficar eventuais diferenças entre a equipe mínima e os
profissionais efe>vamente contratados. Nesse sen>do, reconhece-se a responsabilidade da OSC pelo
gerenciamento administra>vo e financeiro, inclusive quanto às despesas de pessoal (Art. 42, XIX, da
Lei 13.019/2014), com autonomia limitada para incluir a contratação de outros profissionais para além
daqueles previstos na equipe mínima, desde que jus>ficada a necessidade destes profissionais para a
execução do objeto.

6.6. Quando as exigências do ato convocatório forem ilegais, desproporcionais,
incons>tucionais, enfim, passíveis de nulidade, as ins>tuições dispõe de possibilidade de impugnação
prévia ao edital. Convém destacar que não foi apontada qualquer irregularidade ou ilegalidade quanto
à equipe mínima prevista nem quanto à necessidade de jus>fica>va de profissionais adicionais, uma
vez que não houve ato de impugnação como controle preven>vo, permi>ndo que a Administração
Pública pudesse tempestivamente rever o ato sem causar prejuízo aos interessados.

6.7.  Inicialmente a OSC aponta a inconformidade diante da desclassificação devido à não
jus>fica>va de profissionais adicionais, conforme Relatório Técnico SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022
(85184425), no item 7.4.1, alínea f) que apresenta o seguinte texto:

Critério 6: A OSC declarou todos os recursos humanos em conformidade
com o edital, porém foram previstos 03 profissionais adicionais
(cozinheiro, Auxiliar de serviços gerais, Auxiliar de escritório) sem a
devida jus>fica>va, conforme previsão do item 1.10.6 da Nota Técnica nº
03/2022 (Anexo V do Edital 23/2022). Assim, a Comissão de Seleção decide
desclassificar a proposta por não apresentar jus>fica>va dos profissionais
adicionais conforme previsto no item 1.10.6 da Nota Técnica nº 03/2022
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(Anexo V do Edital 23/2022);

6.8. A OSC alega que as informações trazidas pelo Edital nº 23/2022 poderiam induzir a erro,
em especial os itens 1.10.1, 1.10.2 e 1.10.6 da Nota Técnica nº 03/2022 (81495452), assim transcritos:

1.10.1. Inicialmente destaca-se que a Norma Operacional Básica de
Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social– NOB-
RH/SUAS prevê, em seu item 4 a equipe de referência apenas para o
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), sem no entanto prever
equipe específica para a oferta do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em unidade autônoma. Assim,
evidencia-se a necessidade de oferecer parâmetros mínimos seguros para
a equipe necessária para a oferta quan>ta>va e qualita>vamente
sa>sfatórias do SCFV executado por OSC parceiras, respeitada a
autonomia gerencial e administrativa das entidades.

1.10.2. Assim, a equipe mínima de referência para oferta do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de
6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos deverá ser
composta pelos seguintes profissionais:

 

 

PROFISSIONAIS - EQUIPE TÉCNICA

Profissional
Formação
Mínima

Quantidade de Profissionais 

Coordenador
Nível

superior
1 Por Serviço

Assistente social ou
psicólogo

Nível
superior

1 assistente social ou 1 psicólogo a cada 100 usuários

Orientador/Educador
Social

Nível
médio

1 Orientador/Educador Social (Nível Médio) a cada 25
Crianças/ Adolescentes de 06 a 15 anos por turno

Orientador/
Educador Social

Nível
Superior

1 Orientador/Educador Social (Nível Superior) a cada
25 Adolescentes/Jovens de 15 a 17 anos por turno

Pedagogo
Nível

Superior
1 por base física

[...]

1.10.6. É admi>da a apresentação de proposta pela Organização da
Sociedade Civil contendo profissionais da equipe técnica em número
superior ao previsto, bem como a contratação de outros profissionais para
além do previsto, sem prejuízo da contratação da equipe mínima de
referência. Para previsão de contratações adicionais, a OSC deve
observar a Resolução CNAS nº 17 de 20/06/2011, que reconhece
categorias profissionais de nível superior e também a Resolução CNAS nº
19 de 15/04/2014, que ra>fica e reconhece as ocupações e as áreas de
ocupações profissionais de ensino médio e fundamental. Deve ser
apresentada jus>fica>va para eventuais quan>dades superiores ao
previsto, bem como para inclusão de categorias profissionais para além do
previsto, de forma que seja demonstrada a necessidade para a execução
do serviço socioassistencial. O uso de recursos da parceria para custeio de
profissionais adicionais ao previsto no item 1.10.2 está condicionada à
jus>fica>va e demonstração da necessidade do profissional para a oferta
do SCFV.
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6.9. Os itens supracitados da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) são claros ao
mencionar as informações que devem constar da proposta, sendo evidente que a interpretação
indireta de quais seriam as jus>fica>vas a par>r da descrição das ações, atribuições e necessidades
para a execução do objeto não alcança o obje>vo da exigência que é demonstrar que eventuais
profissionais adicionais são essencialmente necessários para a oferta do serviço a ser pactuado. A
Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) é clara ao prever que o uso de recursos da parceria para
custeio de profissionais previsto no item 1.10.2 (equipe mínima) depende de jus>fica>va e
demonstração da necessidade do profissional para execução do objeto. Assim, não há um
reconhecimento de outros profissionais indispensáveis para a oferta do SCFV senão aqueles descritos
no item 1.10.2 da referida nota técnica e presentes no item 5.3 desta decisão. Não há como esta
Comissão de Seleção se basear em informações que não estejam de fato registradas na proposta, com
clareza e coerência.

6.10. A OSC alega que foi prejudicada porque "Quanto à contratação de Cozinheiro, Auxiliar
de Serviços Gerais, Auxiliar de Escritório, que se tratam de a>vidade meio, não há clareza quanto
à esta determinação de apresentar jus>fica>va, pois todas as orientações remetem aos profissionais
tratados nos normativos citados" (85586096, p. 8). Ao se referir aos "norma>vos citados", a recorrente
alude à Resolução CNAS 17/2011 e Resolução CNAS 19/2014, citadas no item 1.10.6 da Nota Técnica
nº 3/2022, as quais reconhecem as categorias e ocupações de nível médio e superior e as ocupações
de nível médio e superior, respec>vamente. A referida nota técnica também especifica que devem ser
observadas normas específicas, como a Resolução CNAS nº 09/2014, que reconhece e ra>fica as
ocupação de nível fundamental e médio, entre as quais, funções administra>vas, funções de gestão
financeira e orçamentária, função de limpeza e função de cozinha. Logo, quaisquer profissionais
abarcados por estas funções, estão atrelados à norma>va. O referido item explicita que a OSC pode
contratar profissionais além do previsto, contanto que não incorra em prejuízo da contratação da
equipe mínima. Ademais, o mesmo texto elucida que "Deve ser apresentada jus>fica>va para
eventuais quan>dades superiores ao previsto, bem como para inclusão de categorias profissionais
para além do previsto, de forma que seja demonstrada a necessidade para a execução do serviço
socioassistencial."

6.11. Assim, o argumento da OSC de que não impugnou o Edital nesse ponto porque em
momento algum adotada denotou que teria a obrigação de jus>ficar para todo e qualquer contratação
de profissional não previsto no item 1.10.2. No entanto, a leitura atenta da Nota Técnica nº 03/2022
evidencia que: O uso de recursos da parceria para custeio de profissionais adicionais ao previsto
no item 1.10.2 está condicionada à jusHficaHva e demonstração da necessidade do profissional
para a oferta do SCFV." (texto do item 1.10.6, grifo nosso). Há de se destacar que o custeio de tais
profissionais, conforme previsão orçamentária da OSC, será efetuado com recursos da parceria, logo,
torna-se imprescindível que a OSC jus>fique e demonstre na proposta a necessidade de
tal(is) profissional(is).

6.12. Convém destacar que a própria redação do Critério 6 (Anexo III do Edital) destacou a
necessidade de observância ao item 1.10.6, conforme previsto:

Critério 6: Previsão de contratação de Recursos Humanos conforme
previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o disposto no
item 1.10.6 da referida nota.

a) Apresenta proposta compatível: 1,0 ponto;

b) Não apresenta proposta compatível: desclassificação da proposta. 

(Critério eliminatório)

(Grifo nosso)

6.13. Assim, a concessão de pontos neste critério para a OSC que sequer observou a redação
do mesmo pode caracterizar uma violação do instrumento convocatório. Outrossim, esta violação seria
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agravada por tal exigência figurar também no Anexo II do Edital - Roteiro de Elaboração da Proposta:

2.3.1 Jus>fica>vas para profissionais adicionais ao previsto no item 1.10
da Nota Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON
(81330612), se for o caso

6.14. A obediência ao Roteiro de Elaboração da Proposta foi estabelecida no item 6.1.1 do
Edital, segundo o qual a OSC deveria enviar na Etapa de Seleção a Proposta conforme Anexo II. Por se
tratar de interesse público, é sabido que em um processo sele>vo para celebração de Termo de
Colaboração devem-se observar à risca os princípios que o norteiam, dentre eles o Princípio da
Vinculação do Instrumento Convocatório, que não só deve ser observado como obedecido. Tal
princípio está previsto na Lei nº 13.019/2014 que considera: 

XII - chamamento público: procedimento des>nado a selecionar
organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de
colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administra>va, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento obje>vo e dos que lhes são
correlatos; (grifo nosso)

6.15. Passada a fase da Administração Pública responder aos pedidos de esclarecimentos e
impugnações, tem-se que o edital está defini>vamente pronto e sem qualquer restrição para ser
u>lizado. Toda e qualquer pessoa pode pedir junto a Administração Pública esclarecimento ou até
mesmo impugnar o instrumento convocatório, desde que, realizado dentro do prazo legal. A par>r
disso é que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório se aplica, obrigando a
Administração Pública a cumprir com todos os itens, requisitos e cláusulas inerentes do Edital. Mesmo
porque a OSC par>cipante do certame confere, atesta e declara que tomou conhecimento do
instrumento convocatório, e que preenche todos os requisitos do Edital. Neste momento, é que ocorre
a eficácia do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que nenhum
questionamento poderá ser aceito, sob pena de descumprimento deste princípio.

6.16. Aceitar proposta divergente do que é estipulado no Edital, fere o Princípio de Vinculação
ao Instrumento Convocatório. Em suma, o par>cipante do Edital tem o dever de respeitar aquilo que
foi estabelecido pelo diploma editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras
preliminarmente estabelecidas. Ao apresentar proposta, a en>dade reconhece e aceita as condições
dispostas no Edital e seus anexos, não podendo alegar desconhecimento ou após passado o prazo
para pedidos de esclarecimentos e impugnação, contrariar as condições ali dispostas a seu favor.
Nota-se que, com a interposição do presente recurso a en>dade busca esquivar-se das condicionantes
previamente estabelecidas no Edital e seus anexos, o que não deve prevalecer, inclusive em respeito
aos demais par>cipantes do Edital. Além do que, se assim a Comissão procedesse estaria a violar
flagrantemente os princípios da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento
objetivo e segurança jurídica. Não sendo razoável o acolhimento do pleito pretendido. 

6.17. Convém destacar que tais princípios norteadores do processamento e julgamento das
propostas por esta Comissão de Seleção foram determinados na Lei nº 13.019/2014: 

 

Art. 2º (...) XII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância
dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objeHvo e dos
que lhes são correlatos; (Grifo nosso)
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6.18. O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº 13.019/2014
no âmbito do Distrito Federal também apresenta o rol de princípios aplicáveis ao Chamamento Púbico:

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administraHva e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

6.19. Esses princípios evitam direcionamentos e favorecem a transparência nos critérios
balizadores de julgamento e processamento realizado pela Comissão de Seleção, primando pela
obje>vidade do procedimento. Qualquer temperamento do princípio da vinculação ao edital atrai para
a Comissão responsabilidade direta, sendo que o estrito apego ao edital é a única possibilidade de
garan>a da aplicação da isonomia entre os proponentes. Se as normas obrigam a vinculação ao edital,
não pode a Comissão de Seleção aceitar argumentações flexíveis e subje>vas para acatar propostas
que não observaram regras editalícias.

6.20. Nesse sen>do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por descumprimento de
critério eliminatório, por entender que a OSC não apresentou proposta coerente e compaJvel com
o item 1.10.6 da Nota Técnica nº 03 (Anexo V do Edital), estando em desacordo com o previsto no
desenvolvimento do Critério 6 (Anexo III do Edital) que exigia a observância do item 1.10.6 (que versa
sobre a obrigatoriedade de jus>ficar os profissionais adicionais). Assim, impõe-se o respeito ao
princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

 

7. DO MÉRITO DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nº 8

7.1. Inicialmente destaca-se que os itens 1.18 e 1.19 da Nota Técnica nº 3 (81330612)
descrevem os requisitos mínimos do cronograma de execução e as etapas da parceria, especialmente
os itens 1.18.1 e 1.19.1, assim dispostos:

1.18. REQUISITOS MÍNIMOS DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

1.18.1. O cronograma de execução deve ser apresentado em dois
formatos:

⦁ Semanal: contendo no mínimo os dias previstos para a oferta, a carga
horária por turno, a distribuição da grade de oficinas, a>vidades ou ações
previstas. 

⦁ Anual: Deve dialogar com os resultados esperados e as fases da parceria.
Assim, deve conter, no mínimo, as metas previstas, as ações executadas
dentro de cada meta, a periodicidade e o período do ano que ocorrerá a
ação. Neste cronograma anual, devem estar previstas todas as ações
mensais, bimestrais, trimestrais, quadrimestrais, semestrais e anuais,
conforme periodicidade mínima prevista no Anexo IV da Portaria nº
91/2020.

 

1.19. ETAPAS DA PARCERIA

1.19.1. A organização da sociedade civil deve desenvolver a parceria nas
seguintes etapas:

⦁ Etapa de Implantação: consiste na implantação da capacidade instalada
para execução do serviço por meio da seleção, contratação e formação
inicial de pessoal, aquisição de materiais de consumo e contratação de
serviços necessários ao início da etapa de Execução, dentre outras
providências. 

⦁ Etapa de mobilização: consiste na realização de ações em conjunto com
o CRAS de referência para divulgar a oferta do SCFV junto às crianças,
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adolescentes, jovens e suas famílias que residam no território abrangido
pela OSC e que tenham perfil para par>cipação no serviço. Caso a parceria
seja celebrada em território onde exista alguma parceria em fase de
encerramento, essa fase deve incluir a>vidades de transição para
absorção da demanda atendida pela parceria em fase de encerramento no
território.

⦁ Etapa de Execução: consiste na prestação integral do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de
6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos.

7.2. Importa destacar, também, o resultado da  análise da proposta realizada pela comissão
de seleção e publicado no Relatório Técnico SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022 (85184425), no item
8.5.1, alínea h) que apresenta o seguinte texto:

Critério 8: A OSC não informa um cronograma semanal de a>vidades, no
local onde deveria constar a informação conta apenas "Redigir". Assim, a
Comissão de Seleção decide desclassificar a proposta por não apresentar
proposta compaJvel e coerente com os itens 1.18.1 da Nota Técnica nº
03/2022 (Anexo V do Edital nº 23/2022).

7.3. Em sua argumentação, a recorrente alega que "no bojo da proposta, encontra-se
delimitada, de forma detalhada, as a>vidades semanais, com periodicidade, horário, respec>vas
cargas horárias e a ro>na, de onde se extrai, fidedigno, um cronograma, ainda que ausente sua
representação gráfica" (85585918, p. 9). Ocorre que a proposta apresenta um resumo descrito das
a>vidades, mas que não indica de que maneira, em que momentos, com quem e com qual meta e
resultados cada atividade se relaciona, conforme se observa na descrição das atividades para crianças
de adolescentes de  6 a 14 anos apresentada na proposta (84685583, p. 15 ):

As a>vidades para crianças e adolescentes serão desenvolvidas de
segunda a sexta com grupos pela manhã das 8h às 11h30 e no período
vesper>no das 14h às 17h30. Cada grupo par>cipará diariamente de 2
a>vidades, sendo uma a>vidade regular mais uma oficina, ofertada
conforme a demanda dos grupos com a duração de 1h e 1$min" [sic]

7.4. Não há como determinar que a informação acima trata de um cronograma detalhado de
a>vidades semanais, visto que não especifica o que seriam "a>vidades regulares" e quais oficinas
seriam desenvolvidas, bem como relacionadas às metas e obje>vos. Ademais, ao afirmar que cada
grupo par>cipará diariamente de duas a>vidades, sendo uma regular e uma oficina, conforme a
demanda dos grupos, a OSC dá a entender que não há um planejamento de a>vidades, as quais são
realizadas à medida que os usuários demandam. Embora se entenda que a demanda dos usuários
deve ser considerada, trata-se de executar a>vidades planejadas, organizadas em percursos, que
reflitam as demandas, interesses, mas também necessidade dos usuários. Além disso, nos itens 7.1 e
7.2 da proposta, a OSC elenca quais a>vidades regulares e quais oficinas poderão ser realizadas,
porém não especifica em que momentos e dias da semana cada uma ocorrerá, o que impede um
vislumbre, mesmo que simplificado de como ocorrerão as aHvidades semanais e assim, idenHficar
(ou não) a coerência com os demais parâmetros técnicos do Edital e seus anexos. Ressalta-se que
o termo "redigir" uHlizado pela OSC no local onde deveria constar tal cronograma evidencia a
ciência da necessidade de elaboração de tal cronograma semanal, e não está claro para esta
comissão as razões para que a OSC não incluísse tal cronograma na proposta.

7.5. A recorrente alega, ainda, que, em relação à não apresentação de cronograma execução
e das etapas da parceria, a desclassificação da proposta não deve prosperar porque, conforme
norma>zado pela Portaria SEDES nº 91/2020, a qual norma>za o roteiro de elaboração de propostas
para chamamento público, seguindo o modelo previsto no Manual  MROSC DF - Gestão de Parcerias
no Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil no âmbito do Distrito Federal. A OSC
argumenta que o referido manual não prevê um cronograma com periodicidade semanal, não sendo,
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no entendimento da decorrente, tal ausência ser mo>vo para desclassificação. Ocorre que  referido
Manual também preconiza que:

Com base nesse exemplo, acrescente-se que o órgão ou en>dade da
Administração Pública responsável pelo edital tem liberdade de elaborar
outros formatos de roteiro de elaboração de proposta e exigir outras
subdivisões. (p. 29)

7.6. Com base nessa possibilidade, a decisão técnica de incluir o cronograma semanal é
jus>ficada pela caracterís>ca do objeto e da própria necessidade de demonstrar a congruência entre
as exigência técnicas do Edital e a metodologia de execução pretendida, dentro da distribuição da
grade de oficinas, ações e a>vidades semanais. Assim, a concessão de pontos neste critério para a
OSC que sequer observou a redação do mesmo pode caracterizar uma violação do instrumento
convocatório. Outrossim, esta violação seria agravada por tal exigência figurar também no Anexo II do
Edital - Roteiro de Elaboração da Proposta:

III. CRONOGRAMA DE TRABALHO

A proposta a ser subme>da deve conter proposição de cronograma
semanal e anual de trabalho, nos termos do item 1.18 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612). Se for o caso,
deve-se ainda apresentar o cronograma de implementação e mobilização
em conformidade com o edital.

7.7. A obediência ao Roteiro de Elaboração da Proposta foi estabelecida no item 6.1.1 do
Edital, segundo o qual a OSC deveria enviar na Etapa de Seleção a Proposta conforme Anexo II. Por se
tratar de interesse público, é sabido que em um processo sele>vo para celebração de Termo de
Colaboração devem-se observar a risca os princípios que o norteiam, dentre eles o Princípio da
Vinculação do Instrumento Convocatório, que não só deve ser observado como obedecido, conforme já
apontado no subtítulo anterior. 

7.8. Quando as exigências do ato convocatório forem ilegais, desproporcionais,
incons>tucionais, enfim, passíveis de nulidade, as ins>tuições dispõe de possibilidade de impugnação
prévia ao edital. Convém destacar que não foi apontada qualquer irregularidade ou ilegalidade
quanto à necessidade dos ambientes obrigatórios e/ou quanto à redação do Critério 3, uma vez que
não houve ato de impugnação como controle preven>vo, permi>ndo que a Administração Pública
pudesse tempestivamente rever o ato sem causar prejuízo aos interessados.

7.9. Passada a fase da Administração Pública responder aos pedidos de esclarecimentos e
impugnações, tem-se que o edital está defini>vamente pronto e sem qualquer restrição para ser
u>lizado. Toda e qualquer pessoa pode pedir junto a Administração Pública esclarecimento ou até
mesmo impugnar o instrumento convocatório, desde que, realizado dentro do prazo legal. A par>r
disso é que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório se aplica, obrigando a
Administração Pública a cumprir com todos os itens, requisitos e cláusulas inerentes do Edital. Mesmo
porque a OSC par>cipante do certame confere, atesta e declara que tomou conhecimento do
instrumento convocatório, e que preenche todos os requisitos do Edital. Neste momento, é que ocorre
a eficácia do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que nenhum
questionamento poderá ser aceito, sob pena de descumprimento deste princípio.

7.10. Aceitar proposta divergente do que é estipulado no Edital, fere o Princípio de Vinculação
ao Instrumento Convocatório. Em suma, o par>cipante do Edital tem o dever de respeitar aquilo que
foi estabelecido pelo diploma editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras
preliminarmente estabelecidas. Ao apresentar proposta, a en>dade reconhece e aceita as condições
dispostas no Edital e seus anexos, não podendo alegar desconhecimento ou após passado o prazo
para pedidos de esclarecimentos e impugnação, contrariar as condições ali dispostas a seu favor.

7.11. Noutro ponto, a recorrente argumenta que "a Administração Pública não restaria
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prejudicada, uma vez que o Edital é para a prestação do serviço, cujo valor e condições da prestação
já se encontra es>pulado pelo Ente Público". No entanto, essa tese não merece prosperar, uma vez
que  o chamamento público não visa selecionar a proposta mais vantajosa, no sentido do menor preço,
uma vez que a Portaria nº 91/2020 estabelece valor de referência, e os valores para os lotes são
padronizados pelo valor de referência. Os requisitos técnicos do Edital nº 23/2022 e seus anexos mais
se aproximam de buscar a melhor técnica, na execução de um objeto com interesse recíproco. Assim,
restariam prejudicados os demais proponentes que se debruçaram sobre as exigências técnicas para
evidenciar adesão ao interesse recíproco nos termos previstos no regramento do certame, ofendendo
ainda os princípios do julgamento obje>vo, da isonomia, da igualdade e da vinculação ao instrumento
convocatório. 

7.12. A tese segue argumentando que a intenção discricionária encontra limites no
ordenamento jurídico. Ora, é exatamente por reconhecer esse limite que se faz imperiosa a
observância dos regramentos do certame, uma vez que o Edital se faz lei entre as
partes. Desconsiderar essa exigência editalícia seria, isso sim, exercer poder discricionário e extrapola
a competência desta Comissão de Seleção.

7.13. A argumentação da OSC de que o a análise deve ser realizada, considerando os
princípios da proporcionalidade e do formalismo moderado também não encontra respaldo na norma
vigente, não podendo essa Comissão de Seleção valer-se de princípios diversos daqueles previstos
explicitamente nas normas vigentes, sem o devido respaldo legal. Vê-se que tais princípios não se
encontram explícitos na norma, enquanto a legalidade e a vinculação ao instrumento convocatório
foram evocados pelo Decreto nº 37.843/2016:

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administraHva e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

7.13.1. Nesse sen>do, a recorrente argumenta que o Manual MROSC-DF, publicado pelo
Decreto nº 39.600/2018, também não traz explicitamente tal princípio, limitando-se a reafirmar
aqueles previstos na norma:  isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade e igualdade (p. 31).
Ademais, o próprio Manual reconhece que devem ser previstas regras de desclassificação das
propostas, destacando como caso básico o a situação em que as propostas estejam em desacordo
com o edital. Desta forma, evidencia-se que a previsão de critérios desclassificatórios por não
apresentar atendimento do critério encontram respaldo no referido manual.

7.14. A tese da recorrente segue trazendo aspectos da doutrina e da jurisprudência aplicáveis
ao procedimento licitatório regido pela Lei 8.666/1993. No entanto, como previsto na Lei nº
13.019/2014: 

Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993.

7.15. O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº 13.019/2014
no âmbito do Distrito Federal também prevê:

Art. 88. Não se aplicam às parcerias abrangidas por este Decreto a
Instrução Norma>va n° 01/2005 - CGDF, a Portaria n° 18, de 22 de
dezembro de 2005, da Corregedoria Geral do Distrito Federal - CGDF, as
normaHvas relaHvas ao regime jurídico de licitações e contratos, bem
como as disposições con>das no inciso I do caput do art. 3º do Decreto
Distrital nº 37.121, de 2016. (Grifo nosso)

7.16. Assim, em obediência ao princípio da legalidade, esta Comissão de Seleção não pode se
basear em argumentos que considerem norma>vas rela>vas ao regime jurídico de licitações e
contratos. Logo, esta Comissão de Seleção considera, salvo melhor entendimento, que tais
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entendimentos doutrinários e jurisprudenciais não se aplicam aos chamamentos públicos regidos pelo
Decreto nº 37.843/2016, como é este disciplinado pelo Edital de Chamamento Público nº 23/2022.

7.17. Nesse sen>do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por não apresentar
cronograma em conformidade com os itens 1.18 e 1.19 da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do
Edital).

8. CONCLUSÃO

8.1. Por todo o exposto, CONHECEMOS o Recurso interposto pela Organização da Sociedade
Civil ÉDEN - Ins>tuto de Apoio ao Desenvolvimento Humano, inscrita no CNPJ 26.444.950/0001-07, por
sê-lo tempestivo, para no mérito, negar-lhe PROVIMENTO.

8.2. Ao tempo que remetemos os autos ao Secretário Execu>vo de Desenvolvimento Social
para Decisão Final, nos termos do § 1º do Art. 21 do Decreto nº 37843/2016 c/c à cláusula 12.2 do
Edital.   

Art. 21. As organizações da sociedade civil poderão interpor recurso no
prazo de cinco dias dos seguintes atos: 

(...)

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquele
que proferiu a decisão, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo
de cinco dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a decisão
final ser proferida no prazo de cinco dias.

 

12.2. O recurso será dirigido ao Secretário Execu>vo de Desenvolvimento
Social, por intermédio do colegiado que proferiu a decisão, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias ou, nesse mesmo prazo,
fazê-lo subir, devendo a decisão final ser proferida no prazo de cinco dias.

8.3. Essa Comissão de Seleção, formada majoritariamente por Especialistas em Assistência
Social em áreas não alusivas ao direito, quando da análise dos recursos, iden>ficou teses que
suscitaram dúvidas jurídicas quanto possibilidade de aceite dos argumentos, inclusive quanto à
possibilidade de correção da proposta e apresentação de documentos adicionais, aplicáveis à tese em
análise. Diante disso, realizamos consulta à Assessoria Jurídico Legisla>va - AJL, por meio
do Memorando 1 (85902234). No entanto, a recomendação da AJL no Despacho - SEDES/GAB/AJL
(85971083) foi de que a Comissão apresentasse as razões para acolher, ou não, os respec>vos
recursos administra>vos. Nesse sen>do, esta decisão ficou adstrita às norma>vas que regem os
Chamamentos Públicos, não considerando decisões afetas à Lei 8.666/1993 nem outros princípios
senão aqueles previstos explicitamente nas normas vigentes.

 

Brasília, 10 de maio de 2022. 

Atenciosamente,

  

Priscila Eller Aranha

Vice-Presidente da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022

 

Antonio Cezar Nascimento de Brito

Membro da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022
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Clayton Andreoni Batista

Membro da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022

 

Edward Fonseca de Lima

Membro da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022

 

Maria Del Carmen Cardenas Jansen

Membro da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022

 

* A servidora Andréa Brandão de Souza Princivalli Campos encontra-se em licença médica e por este
motivo não participou da análise.

** A servidora Esteyse Glenaise Santana Carneiro encontra-se em gozo de férias e por essa razão não
participou da análise.

Documento assinado eletronicamente por CLAYTON ANDREONI BATISTA - Matr.0191756-0,
Membro da Comissão, em 16/05/2022, às 10:55, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA ELLER ARANHA - Matr.0224485-3, Vice-
Presidente da Comissão, em 16/05/2022, às 10:55, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO CEZAR NASCIMENTO DE BRITO -
Matr.0179273-3, Membro da Comissão, em 16/05/2022, às 10:59, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DEL CARMEN CARDENAS JANSEN - Matr.
0217871-0, Membro da Comissão, em 16/05/2022, às 11:04, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 86100409 código CRC= DBB0E7D1.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SEPN Quadra  515 Lote 02 Bloco B - Ba i rro Asa  Norte - CEP 70.770-502 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

Gabinete

Comissão de Seleção Destinada a Processar e Julgar as Propostas
Apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil no Âmbito do Edital de

Chamamento Público nº 23/2022

 

Decisão n.º 16/2022 - SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022 Brasília-DF, 16 de maio de 2022.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 23/2022 - SEDES/DF

 

Processo nº: 00431-00002602/2021-19 

 

Objeto: chamamento público de Organização da Sociedade Civil para, em parceria com o Distrito
Federal, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, realizar a
implantação, execução e manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para
crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos. 

 

DECISÃO DE RECURSO

 

1. DO RELATÓRIO

1.1. Trata-se de Recurso Administra>vo interposto (85585918) pela OSC ÉDEN - Ins>tuto de
Apoio ao Desenvolvimento Humano, inscrita no CNPJ 26.444.950/0001-07, que,
inicialmente, ques>ona a pontuação atribuída à ins>tuição nos Critérios de seleção nº 3, nº 4, nº 6
e nº 8 do Anexo III do Edital, disposto da seguinte maneira:  "Critério 3: Capacidade Isica de
atendimento compaJvel com a meta quan>ta>va proposta"; “Critério 4: Apresentação de Atestados de
Capacidade Técnica ou documento similar comprobatório da experiência da OSC na execução dos
serviços”, "Critério 6: Recursos humanos conforme previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022
(Anexo V do Edital - 81330612)", "Critério 8: Apresenta cronograma de trabalho em conformidade com
o item 1.18 e 1.19 da Nota Técnica N.º 3/2022 (Anexo V do Edital - 81330612) e respeitando a
periodicidade das metas previstas no Anexo IV da Portaria SEDES nº 91/2020", com seu
desenvolvimento instrutório assim consignado:

Critério 3: A OSC informa que disponibilizará espaço Isico no território em
que se propõe a ofertar o serviço com Instalações Isicas adequadas, com
acessibilidade, habitabilidade e segurança, e condições aptas, com
ambiente Isico em conformidade com o item 1.8 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o
disposto nos itens 1.19.5 e 1.19.6 da referida nota.

a) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda quatro ou
mais dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota:
2,0 pontos;

b) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
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3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda entre 1 e
3 dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota: 1,5
pontos;

c) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612): 1,0 ponto;

d) Não declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

Critério 4: As organizações da sociedade civil poderão apresentar Atestado
de Capacidade Técnica ou documento similar, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, declarando ter a en>dade realizado
ou estar realizando serviços iguais ou compaJveis em caracterís>cas com
o do objeto desta parceria. Escalonado da seguinte maneira:

a) Acima de 3 anos de experiência: 2,0 pontos;

b) De 2 anos completos até 03 anos incompletos de experiência: 1,5
pontos;  

c) De 1 ano completo até 02 anos incompletos de experiência: 1,0 ponto;

d) Menos de um ano completo ou sem comprovação de experiência: 0,0
ponto.

(Critério não eliminatório)

 

Critério 6: Previsão de contratação de Recursos Humanos conforme
previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o disposto no
item 1.10.6 da referida nota.

a) Apresenta proposta compatível: 1,0 ponto;

b) Não apresenta proposta compatível: desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

Critério 8: Detalhamento do cronograma de trabalho da parceria com
observância dos itens 1.18 “Requisitos Mínimos do Cronograma de
Execução” e 1.19 “Etapas da Parceria” da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com a periodicidade das
metas previstas no Anexo IV da Portaria SEDES nº 91/2020.

a) Apresenta proposta compaJvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com
a Portaria SEDES nº 91/2020 e demonstra clara e pormenorizadamente
como o serviço será executado: 2,0 pontos;

b) Apresenta proposta compaJvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com
a Portaria SEDES nº 91/2020 e demonstra clara e simplificadamente como o
serviço será executado: 1,0 ponto;

c) Não apresenta proposta compaJvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

1.2. Interposto o recurso, o mesmo se processará em conformidade com a cláusula 12 do
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Edital:

12.1. As organizações da sociedade civil poderão interpor recurso no prazo
de cinco dias, contados da data de publicação no sí>o eletrônico oficial
dos seguintes atos:

I- antes da homologação do resultado definitivo da seleção:

a) resultado provisório da classificação das propostas; ou

b) resultado provisório da habilitação; ou

II- depois da homologação do resultado definitivo da seleção:

a) decisão pela reprovação de plano de trabalho; ou

b) decisão pela inviabilidade técnica ou jurídica de celebração da parceria,
fundamentada no parecer técnico ou no parecer jurídico que precederiam
a assinatura do instrumento.

12.2. O recurso será dirigido ao Secretário Execu>vo de Desenvolvimento
Social, por intermédio do colegiado que proferiu a decisão, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias ou, nesse mesmo prazo,
fazê-lo subir, devendo a decisão final ser proferida no prazo de cinco dias.

12.3. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo em casos
excepcionais, mediante decisão motivada do administrador público.

 

1.3. É o brevíssimo relatório.

 

2. ANÁLISE PRELIMINAR 

2.1. A publicação do resultado provisório de classificação das propostas se deu no dia 28 de
abril de 2022, por meio do Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº 78, de 28 de abril de 2022,
contabilizando-se 5 dias corridos nos termos da cláusula 16.9 e 16.10 e encerrando-se às 23h59min do
dia 3 de maio de 2022.

2.2. Tendo a recorrente apresentando suas razões de recorrer no dia 03/05/2021 às
19h58min, através do e-mail ins>tucional chamamentospublicos@sedes.df.gov.br (85585880),
estando, portanto, dentro do prazo e formato estabelecidos no item 2.1 Comunicado nº 02/2022
(85184392) que tornou público o Resultado Provisório de Classificação das propostas apresentadas
ao Edital de Chamamento nº 23/2022.

 

3. DAS CONDIÇÕES PROCESSUAIS

3.1. Inicialmente, se faz necessário salientar que qualquer pessoa pode impugnar Editais de
Chamamento, quando com ele es>ver irresignado ou entenda que as condições ali descritas não
coadunam com eventuais outros dispositivos legais.

3.2. Servindo tal ação como um controle preven>vo de legalidade feita pelos próprios
concorrentes, permi>ndo que a Administração possa rever seus atos de forma a guardar total
consonância com o arcabouço de normas que impactam sobre aquele certame.

3.3. Desta forma, qualquer Ins>tuição que entenda que alguma cláusula do Edital esteja
desconforme com a Lei, deverá impugnar os seus termos sob pena de preclusão deste direito, ou
mesmo solicitar esclarecimentos nos casos de obscuridade, omissão, dúvida ou contradição de
obrigações e condições, que dificultem a formulação de propostas e/ou a prestação de serviços,
nos termos das cláusulas 14.6 e 14.7:
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14.6. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados à Comissão de
Seleção, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
chamamentospublicos@sedes.df.gov.br

14.7. Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação a este Edital, até 5
dias antes da data de início do recebimento das propostas, que será
decidida pela Comissão de Seleção, com possibilidade de recurso ao
Secretário Executivo de Desenvolvimento Social.

 

3.4. Dito isto, não foi constatado neste procedimento qualquer impugnação ou mesmo
esclarecimento por parte do recorrente em desfavor de qualquer cláusula do Edital, fazendo com que
houvesse a concordância tácita do recorrente com suas disposições.

3.5. Noutro ponto, verifica-se que o inconformismo da recorrente se deu somente após a
divulgação da ordem de classificação provisória do chamamento, o qual se constatou que a mesma
não ofertou a proposta mais vantajosa, perdendo a oportunidade de prestar os serviços, para só daí
então, se opor às condições do Edital “ques>onando suas disposições e finalidades”, em ní>do intuito
de subverter a ordem de classificação do certame.

 

4. DO MÉRITO DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nº 3

4.1. Inicialmente se faz necessário ponderar que o Edital de Chamamento nº
23/2022 (81495452), buscou evidenciar a capacidade operacional das en>dades que buscam prestar
serviços públicos sob o regime de execução indireta à Secretaria de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal - SEDES, da maneira mais obje>va possível, sem desconsiderar, contudo, o conteúdo
qualitativo das propostas.

4.2. No Relatório Final de Auditoria n.º 44/2018-DIAUD2/TCDF, Processo nº 10.285/2017-e,
e-doc D0C16C13-e, o Tribunal de Contas do Distrito Federal, em procedimento de auditoria com
pesquisa por amostragem, incluindo as organizações da sociedade civil que ofertavam o SCFV,
apontou que 43% das unidades de atendimento visitadas demonstraram condições insa>sfatórias para
o atendimento das metas pactuadas, sendo duas organizações da sociedade civil (três polos de
atendimento) considerados impróprios para o atendimento na análise dos auditores. Assim, um
espaço com boas condições de salubridade, acessibilidade e segurança é condição essencial para a
oferta qualificada do serviço.

4.3. Para tanto, a estrutura Isica da (s) unidade (s) de prestação do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos necessita propiciar um ambiente acolhedor  e com estrutura
Isica adequada, de modo a possibilitar o desenvolvimento de relações mais próximas entre os
usuários do serviço, as famílias e a comunidade. Logo a indicação de ambientes obrigatórios e
desejáveis, com as respec>vas descrições qualita>vas e quan>ta>vas, do ambiente Isico onde será
executado o serviço obje>va garan>r o atendimento aos requisitos previstos nos regulamentos que
tratam a execução do SCFV, conforme se observa na Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais, a qual prevê, na descrição do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos,
como componentes da estrutura física:

"AMBIENTE FÍSICO: Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de
atividades coletivas e comunitárias e instalações sanitárias, com adequada
iluminação, ven>lação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e
acessibilidade em todos seus ambientes de acordo com as normas da
ABNT. O ambiente Esico ainda poderá possuir outras caracterísHcas de
acordo com a regulação específica do serviço.". (Grifo nosso)

4.4. Assim, a Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital nº 23/2022), enquanto espaço de
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regulação específica do serviço, previu ambientes obrigatórios que a OSC deveria dispor, sendo
possível ainda declarar ambientes desejáveis, in verbis:

 

1.8.3. Ambientes Obrigatórios:

Salas de atendimento cole>vo com capacidade para 25 (vinte e

cinco) usuários e metragem mínima de 30m2, sendo 2 (duas) salas por
turno para cada lote de 100 usuários e 3 (três) salas por turno para cada
lote de 150 usuários; 

1 sala de coordenação e administrativo;

1 sala de atendimento individualizado;

1 sala para equipe técnica (1 sala a cada 10 integrantes da equipe técnica
por turno);

1 sala mul>uso, com foco na ampliação do universo informacional (01 sala
multiuso a cada 250 usuários);

1 espaço externo des>nado para a>vidades cole>vas com no mínimo

100m2 (01 espaço a cada 250 usuários);

1 espaço coberto permanente (interno ou externo) des>nado para ações

coletivas com no mínimo 60m2 (01 espaço a cada 250 usuários);

1 cozinha;

Instalações sanitárias exclusivas para as crianças e adolescentes com
separação de uso feminino e masculino, com ao menos dois sanitários por
sexo e um lavabo a cada 100 usuários ou ao menos três sanitários por sexo
e um lavabo a cada 150 usuários;

01 sanitário acessível com lavabo a cada 150 usuários;

Instalações sanitárias para uso exclusivo dos funcionários.

1.8.4. Ambientes Desejáveis (não obrigatórios):

Refeitório; 

Biblioteca;

Brinquedoteca;

Auditório;

Quadra/ginásio;

Piscina;

Outros conforme capacidade da OSC.

4.5. Os itens supracitados da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) são claros ao
mencionar quais são os ambientes obrigatórios, e, notadamente, mínimos para que o espaço Isico
descrito na proposta fosse considerado apto para a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos. Deste modo, estabeleceu-se um critério eliminatório, a fim de iden>ficar OSCs que
dispõem de espaço Isico com condições de oferta qualificada do SCFV. Adicionalmente, o critério
também visava bonificar as en>dades que declarassem ambientes desejáveis, que permi>ssem uma
diversificação das estratégias disponíveis para oferta dos diferentes percursos, ações, oficinas e
a>vidades atreladas ao SCFV.  Inclusive  a própria redação do Critério 3 (Anexo III do Edital) destacou
que a não declaração de ambientes obrigatórios descritos no item 1.8.3 resultaria em desclassificação
da proposta, tendo a seguinte redação do referido critério: 

Critério 3: A OSC informa que disponibilizará espaço Isico no território em
que se propõe a ofertar o serviço com Instalações Isicas adequadas, com
acessibilidade, habitabilidade e segurança, e condições aptas, com
ambiente Isico em conformidade com o item 1.8 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o
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disposto nos itens 1.19.5 e 1.19.6 da referida nota.

a) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda quatro ou
mais dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota:
2,0 pontos;

b) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda entre 1 e
3 dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota: 1,5
pontos;

c) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612): 1,0 ponto;

d) Não declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

  

4.6. Em seu recurso, a OSC alega que cumpriu os requisitos  contemplados no critério 3,
transcrevendo, de sua proposta, especificamente do item 6.5, informações gerais sobre o espaço
Isico que será des>nado à execução do serviço, caso a OSC seja selecionada: "Nossa estrutura segue
as normas da Vigilância Sanitária, garan>ndo a qualidade do serviço prestado. Para atender aos
requisitos previstos nos regulamentos existentes e a necessidade dos usuários, nosso espaço oferece
condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e privacidade, bem como garante a
todas as pessoas com deficiência de locomoção segundo o estabelecido na Lei Federal 10.098, de
2000 e as normas da ABNT [sic]. (85585918, p.4)". Nesse contexto, a OSC argumenta que merece
reconsideração em relação à desclassificação por não atendimento aos espaços obrigatórios, pois,
conforme alega, embora não tenha declarado o espaço interno coberto, ao declarar que a OSC segue
as normas da Vigilância Sanitária e que os espaços oferecem  "condições de habitabilidade, higiene,
salubridade, segurança e privacidade", teria cumprido o critério em sua totalidade. No entanto, ao
verificar a proposta, nota-se que que as informações sobre o espaço Isico encontram-se dispersas ao
longo da proposta, que não seguiu o roteiro estabelecido no Anexo II do Edital. Apesar disso, houve
um esforço hercúleo da Comissão de Seleção localizar a descrição do espaço Isico, na tenta>va de
iden>ficar a conformidade entre a proposta e o previsto no item 1.8.3 da Nota Técnica nº 03/2022
(Anexo V do Edital). 

4.7. Ademais a informação de que o "espaço oferece condições de habitabilidade, higiene,
salubridade, segurança e privacidade, bem como garante a todas as pessoas com deficiência de
locomoção" não permite nem mesmo inferir que, dentre essas caracterís>cas do espaço, encontra-se
o item "espaço coberto permanente (interno ou externo) des>nado para ações cole>vas com no
mínimo 60m² (01 espaço a cada 250 usuários)", conforme o item 1.8.3 da Nota Técnica nº 03/2022
(81330612) e Critério nº 3 do Anexo V do Edital nº 23/2022 - SEDES (81495452). A proposta é a
declaração pela qual a proponente manifesta à Administração Pública a sua vontade de celebrar termo
de colaboração e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo. É com base nela que a Comissão de Seleção,
ins>tuída com essa finalidade, formula seu juízo e toma da decisão de pontuar ou não. Assim, ao
prever condições que divergem do previsto no edital, a OSC não demonstra conformidade com os
parâmetros mínimos estabelecidos no edital, a OSC está sujeita a não pontuação e até mesmo a
desclassificação, caso se trate de critério eliminatório.

4.8. Argumenta, ainda, que apresentou Anexo III:

"A OSC informa que disponibilizará espaço  Isico no território em que se
propõe a ofertar o serviço (...) observado o disposto nos itens 1.19.5 e
1.19.6 da referida Nota"
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4.8.1. Tal documento foi localizado na parte documental anexa à Proposta (84685982, p. 58),
sendo tais documentos referentes à fase de habilitação, sendo tal o teor na íntegra: 

 

4.8.2. Observa-se, novamente, a discrepância entre o Edital nº 23/2022, os documentos
apresentados, a proposta e até mesmo o recurso interposto. O documento apresentado é exigência de
habilitação e não compõe a fase de seleção, alvo do recurso. Trata-se de exigência prevista no Anexo
III da Portaria 91/2020, em que a OSC deve declarar prova ou posse legí>ma do imóvel. No entanto,
essa declaração não pode ser considerada complementar à proposta, seja por sua finalidade
diferente, seja pela exigência da Nota Técnica nº 03/2022, segundo a qual:

A OSC deve apresentar na proposta a descrição quan>ta>va e qualita>va
do ambiente Isico no qual será executado o objeto. Tal disponibilidade
deverá ser comprovada na fase de implantação da parceria.

 
4.8.3. Nesse sentido, a recorrente argumenta ainda que:

Disto, dessume-se que até a implantação há um prazo para a apresentação
das instalações requeridas no Edital em comento, não podendo a
recorrente ser penalizada pela simples omissão de 01 ambiente, quando
contemplou todos os demais (...). 

4.8.4. No texto destacado, a OSC não ques>ona obje>vamente a decisão da Comissão de
Seleção da pontuação descriminada no Comunicado nº 02/2022 (85184392) que tornou público o
Resultado Provisório de Classificação das propostas apresentadas ao Edital de Chamamento nº
23/2022, mas assume que, de fato, omi>u o ambiente, não indicando qualquer situação causada pelo
Edital ou seus anexos que a tenha induzido a esta omissão. De outro modo, afirma a recorrente
possuir ambientes e até ter "firme a importância desses espaços para as a>vidades deste porte, que
envolvam crianças e adolescentes". Entretanto, a mesma não se desincumbiu de
declarar os referidos ambientes na Proposta, em campo próprio previsto no Roteiro (Anexo II do
Edital) e por consequência não obtendo qualquer pontuação. Nesse sen>do, é entendimento desta
Comissão de Seleção não ser a fase recursal momento adequado para apresentação e análise de
informações adicionais à Proposta inicial (84685583). 

4.9. Nota-se que, com a interposição do presente recurso a en>dade busca esquivar-se das
condicionantes previamente estabelecidas no Edital e seus anexos.  Admi>r proposta em desacordo
nesta fase consubstanciaria também uma clara violação dos princípios da concorrência e da isonomia,
na medida que seria admi>r uma proposta que padece de uma causa de exclusão definida no edital,
em detrimento de todos os restantes proponentes que elaboraram propostas de acordo com os
parâmetros técnicos firmados no Edital e em seus anexos. Ademais, OSCs atuantes no território
podem ter deixado de apresentar proposta por entender que não atendiam as condições
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editalícias no momento da apresentação da proposta.

4.10. Convém destacar que tais princípios norteadores do processamento e julgamento das
propostas por esta Comissão de Seleção foram determinados na Lei nº 13.019/2014: 

Art. 2º (...) XII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância
dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objeHvo e dos
que lhes são correlatos; (Grifo nosso)

 

4.11. O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº 13.019/2014
no âmbito do Distrito Federal também apresenta o rol de princípios aplicáveis ao Chamamento
Púbico: 

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administraHva e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

4.12. Esses princípios evitam direcionamentos e favorecem a transparência nos critérios
balizadores de julgamento e processamento realizado pela Comissão de Seleção, primando pela
obje>vidade do procedimento. Qualquer temperamento do princípio da vinculação ao edital atrai para
a Comissão responsabilidade direta, sendo que o estrito apego ao edital é a única possibilidade de
garan>a da aplicação da isonomia entre os proponentes. Se as normas obrigam a vinculação ao edital,
não pode a Comissão de Seleção aceitar argumentações flexíveis e subje>vas para acatar propostas
que não observaram regras editalícias.

4.13. Nesse sen>do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por descumprimento de
critério eliminatório, por entender que a OSC não declarou os ambientes descritos no item 1.8.3 da
Nota Técnica nº 03 (Anexo V do Edital). Assim, impõe-se o respeito ao princípio da vinculação ao
instrumento convocatório.

5. DO MÉRITO DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nº 4

5.1. Inicialmente se faz necessário ponderar que o Edital de Chamamento nº
23/2022 (81600505), buscou evidenciar a capacidade operacional das en>dades que buscam prestar
serviços públicos sob o regime de execução indireta à Secretaria de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal - SEDES, da maneira mais obje>va possível, sem desconsiderar, contudo, o conteúdo
qualitativo das propostas.

5.2. Para tanto, a qualificação técnica ou capacidade operacional podem ser conceituadas
como sendo “o domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e prá>cas para a execução do objeto
a ser contratado”. Logo o conteúdo dos atestados de capacidade técnica, buscam garan>r à
Administração Pública que o contratado tenha a ap>dão e eficiência para execução do objeto
pretendido.

5.3. Com efeito, estabelece ainda a referida “Orientação” as condições para obter um
Atestado de Capacidade Técnica, a saber:

Art. 5º O Atestado de Capacidade Técnica integra um conjunto de
informações técnicas que visa comprovar a habilitação do interessado
para assumir determinado compromisso, ou seja, se a pessoa Esica ou
jurídica possui ou não determinada apHdão, moHvo pelo qual não serão
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emitidos os atestados quando constatadas as seguintes situações:

I- pessoa Isica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra>va de multa, aplicada pela CGU, nos termos do inc. II do art. 87
da Lei nº 8.666, de 1993, nos 12 (doze) meses anteriores à data de
apresentação do pedido de atestado;

II- pessoa Isica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra>va de suspensão temporária de par>cipação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, aplicada pelo Ministério
da Transparência e Controladoria-Geral da União - CGU, nos termos do inc.
III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

III- pessoa Isica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra>va de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, aplicada pelo Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União - CGU, ou por qualquer outro órgão da
Administração Pública, nos termos do inc. IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, caso ainda não tenha havido o transcurso do prazo legal de 02 (dois)
anos e ocorrido a reabilitação da empresa até a data de apresentação do
pedido de atestado.

IV- pessoa Isica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra>va de impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios, aplicada pela CGU, ou por
qualquer outro órgão da Administração Pública, nos termos do art. 7º da
Lei nº 10.520, de 2002.

§1º Havendo o registro de qualquer das sanções administra>vas listadas
nos incisos de I a IV, no SICAF e/ou no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), pelo Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União - CGU, ou por qualquer outro órgão da
Administração Pública, a área técnica responsável pela fiscalização do
Contrato será cien>ficada pela CGCON, para a análise e a manifestação
formal quanto à pertinência ou não da emissão do atestado.

§2º Excluídas as hipóteses elencadas nos incisos I a IV, havendo registro no
SICAF e/ou no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) de sanções administra>vas aplicadas à pessoa Isica ou jurídica, a
área responsável pela fiscalização do contrato será cien>ficada pela
CGCON e deverá apresentar manifestação expressa acerca do
conhecimento dos fatos, ainda que estes não sejam impedi>vos para a
emissão do Atestado de Capacidade Técnica.

§3º A ocorrência de qualquer das situações listadas nos incisos de I a IV do
caput deste ar>go, não se consubstancia em impedi>vo de apresentação,
por parte do interessado, de pedido de emissão de Atestado de
Capacidade Técnica afeto aos demais períodos de efe>va prestação de
serviços à CGU.

§4º Na hipótese prevista no § 3º deste ar>go, após adotados os
procedimentos previstos na presente orientação, poderá ser emi>do um
Atestado de Capacidade Técnica "Com Ressalva", fazendo-se constar a
informação sobre o período de aplicação da sanção.

 

5.4. Observa-se desta forma, diante deste exemplo proveniente da Controladoria Geral da
União - CGU (Orientação Norma>va nº 6, de 24 de setembro de 2018), alguns dos requisitos
necessários, dentre vários outros existentes, para concessão de um Atestado de Capacidade Técnica.
Sendo que eventuais emissões de Atestados, sem a devida cautela, cons>tuem fraude, passiveis
inclusive de sanções criminais.   
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5.5. Ao passo que, contratos, termos adiHvos, relatórios, matérias jornalísHcas e outros
que denotem a experiência da enHdade, não possuem a extensão jurídica que acompanha as
emissões de Atestados de Capacidade Técnica.

5.6. Uma vez que, mesmo tendo prestado ou estando prestando serviços no ramo do objeto
a ser contratado, por si só, NÃO implica em dizer que os serviços estão sendo prestados a contendo e
de maneira sa>sfatória, nem, tampouco, que não houve em seu transcorrer a existência de falhas,
desvios de finalidade, atos de corrupção, penalizações e demais outros aspectos que inviabilizam a
concessão de Atestados de Capacidade.

5.7. Ou seja, os Atestados de Capacidade Técnica se assemelham muito como uma espécie
de “Carta de Recomendação” emi>da por pessoa jurídica, mas com efeitos administra>vos e jurídicos
muito mais extensos e severos para quem os emite e, para aqueles que se beneficiam deles.

5.8. No mesmo sen>do, entende o Tribunal de Contas da União, quanto a abrangência,
importância e efeitos dos Atestados de Capacidade Técnica, na oportunidade do Acórdão 1214/2013 –
Plenário, que, por sua vez, foi instruído por Grupo de Estudos composto pelo próprio TCU e pelos
seguintes órgãos: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Advocacia-Geral da União,
Ministério da Fazenda, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e do Ministério Público Federal, os
quais delimitaram as diretrizes para as contratações públicas em caráter con>nuado, destacando-se
os seguintes trechos:

106. Outro ponto de vital importância refere-se à comprovação de que a
empresa possui ap>dão em realizar o objeto licitado, haja vista as
par>cularidades atuais inerentes à prestação de serviços de natureza
continuada.

107.  De acordo com o art. 30, inciso II, e § 1º, da Lei nº 8.666/93, a
comprovação de ap>dão para o desempenho de a>vidade per>nente e
compaJvel em caracterís>cas, quan>dades e prazos, com o objeto da
licitação, deve ser verificada por meio de atestados técnicos, registrados
nas enHdades profissionais competentes, fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.

(...)

110.  A qualificação técnica exigida dos licitantes consiste, segundo as
palavras de Marçal Justen Filho, no “domínio de conhecimentos e
habilidades teóricas e prá>cas para a execução do objeto a ser
contratado”. Logo, o conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve
ser suficiente para garanHr à Administração que o contratado terá apHdão
para executar o objeto pretendido. Tal ap>dão pode se referir a vários
aspectos.

(...)

Sendo assim, o Grupo de Estudos compreende que, rela>vamente à
qualificação técnico-operacional, é prudente que a Administração realize
as seguintes exigências às licitantes:

a) que comprove que possui ou se compromete a montar matriz, filial ou
escritório em local previamente definido no edital, com pessoal
qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato;

b) que demonstre que possui ap>dão em gerir pessoal, mediante a
comprovação de que administra um mínimo de 20 (vinte) postos de
trabalho, pouco importando as dimensões dos serviços, até o limite de
quarenta postos. Após esse limite, a exigência será de 50% do total de
postos de trabalho necessários à contratação requerida;

c) que apresente atestados de que já executou objeto compaOvel, em
prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de
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experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da
contratação;

d) que disponibilize todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados;

e) que somente apresente atestados expedidos após a conclusão do
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução,
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior,
apenas aceito mediante a apresentação do contrato;

(...)

31. Em suma, percebe-se claramente a convergência dos entendimentos
da doutrina e jurisprudência pátria no sen>do de se considerar
perfeitamente legí>ma a inserção de exigência, nos editais de licitações
públicas, como requisito prévio à habilitação, de comprovação da
capacidade técnica dos interessados em contratar com a Administração,

5.9. Percebe-se assim, o rigor com que o Tribunal de Contas da União, condiciona a
exigência dos Atestados de Capacidade Técnica em licitações públicas, entretanto, por ser este
procedimento des>nado as Organizações da Sociedade Civil, optou por flexibilizar tais condições, a
fim de não restringir a competitividade com exigências desproporcionais a realidades das entidades.   

5.10. Logo o conteúdo dos Atestados de Capacidade Técnica ou similares, buscam garan>r à
Administração Pública que o contratado tenha a ap>dão, eficiência e lisura para execução do objeto
pretendido.

5.11. Assim, também, condicionou a nova Lei de Licitações (14.133/2021), in verbis:

Art. 67. A documentação rela>va à qualificação técnico-profissional e
técnico-operacional será restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, para fins de contratação;

II - cer>dões ou atestados, regularmente emi>dos pelo conselho
profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade
operacional na execução de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como
documentos comprobatórios emi>dos na forma do § 3º do art. 88 desta
Lei;

Art. 88. (...)

§ 3º A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas
será avaliada pelo contratante, que emi>rá documento comprobatório da
avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores obje>vamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em
que a inscrição for realizada.

5.12. Tais condições decorrem da necessidade de se evitar grandes prejuízos advindos da
má-execução e da gestão ineficiente, frente a contratos firmados, que, por sua vez, impedem ou
dificultam sobremaneira o alcance a contento da polí>ca pública almejada, bem como acarretam
consideráveis prejuízos ao erário público.

5.13. De outra sorte, buscou-se com a presente condição, uma segurança que permita
bonificar en>dades que realmente detenham uma exper'se na prestação dos serviços pretendidos,
afastando eventuais dissabores no que se refere a capacidade da en>dade em cumprir o objeto da
parceria em sua totalidade durante toda a vigência contratual.

Decisão 16 (86528283)         SEI 00431-00009427/2022-71 / pg. 47



5.14. Com efeito, es>pulou-se como critério de julgamento a apresentação
concomitantemente com a Proposta de Parceria, de Atestados de Capacidade Técnica ou instrumentos
similares que comprovassem a perícia da en>dade na execução e gerenciamento dos serviços a serem
empreendidos.

5.15. Ao passo que, entende-se como instrumentos similares, documentos que possuam os
mesmos efeitos dos Atestados de Capacidade Técnica, mas com nomenclaturas diferentes, tal como
“Atestado de Qualidade e Eficiência”, “ Declaração de Serviços” ou simplesmente “Declaração”, os
quais se possa aferir que os serviços foram prestados a contento, com prazos e complexidade
compatíveis com o objeto da contratação.

5.16. Deste modo, estabeleceu-se um critério NÃO eliminatório, mas sim classificatório, a fim
de bonificar as en>dades que de>nham a comprovação de sua operacionalidade técnica através deste
documento, sem, contudo, acarreta-lhe qualquer penalização pela sua não apresentação, senão
vejamos:

Critério 4: As organizações da sociedade civil poderão apresentar Atestado
de Capacidade Técnica ou documento similar, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, declarando ter a en>dade realizado
ou estar realizando serviços iguais ou compaJveis em caracterís>cas com
o do objeto desta parceria. Escalonado da seguinte maneira:

a) Acima de 3 anos de experiência: 2,0 pontos;

b) De 2 anos completos até 03 anos incompletos de experiência: 1,5
pontos;  

c) De 1 ano completo até 02 anos incompletos de experiência: 1,0 ponto;

d) Menos de um ano completo ou sem comprovação de experiência: 0,0
ponto.

(Critério não eliminatório)

5.17.     Desta forma, denota-se, por obvio, que as Organizações da Sociedade Civil que
quisessem pontuar neste critério deveriam apresentar junto a Proposta, Atestados de Capacidade que
comprovassem a sua condição técnica na execução do serviço, caso contrário, como poderia a
Administração atribuir-lhe pontuação, sem que lhe fosse demonstrado o Atestado com a
respectiva expertise.

5.18. Não sendo a apresentação dos Atestados de Capacidade Técnica uma condição de
habilitação, mas, tão somente, uma condição discricionária para efeito de pontuação na classificação
do certame, sem consequências penalizadoras pela sua não apresentação.

5.19. Diferentemente do que ocorre na fase de habilitação, momento este posterior no
procedimento, o qual dispõe de rol taxa>vo e específico no Edital, visando a apresentação de
documentos indispensáveis à habilitação da en>dade, sob pena de não prosseguimento nas fases
subsequentes, senão vejamos:

 10.1.9. Documentos que comprovem experiência mínima de 1 (um)
ano com atividade idêntica ou similar ao objeto da parceria, que capacita a
organização para a celebração da parceria, podendo ser admi>dos, sem
prejuízo de outros:

I- instrumentos de parceria firmados com órgãos e en>dades da
administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras
organizações da sociedade civil;

II- relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

III- publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento
realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

IV- currículos profissionais da organização da sociedade civil, sejam
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dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre
outros;

V- declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no
desenvolvimento de a>vidades ou projetos relacionados ao objeto da
parceria ou de natureza semelhante, emi>das por órgãos públicos,
membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público,
ins>tuições de ensino, redes, organizações da sociedade civil,
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões
ou comitês de políticas públicas; ou

VI- prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela
organização.

5.20. Ou seja, na fase de habilitação se estará a aferir a “experiência” da en>dade, através
dos documentos elencados em capítulo específico do Edital, em nada confundindo-se com a
apresentação de atestados na fase de classificação, por tratarem-se de documentos dis>ntos,
exigidos em momentos distintos do certame.  

5.21. Não incidindo em dizer que a NÃO apresentação de Atestado de Capacidade Técnica,
implique na ausência de “experiência” da en>dade ou em sua inap>dão para a execução dos serviços,
uma vez que os “Atestados” e a “experiência” recaem sobre aspectos diferentes da condição técnica
e administrativa da entidade.

5.22. Afirma a recorrente que não foram solicitados, durante a diligência, documentos que
comprovassem a execução de serviços com a SEDF. Ocorre que os únicos documentos relacionados à
SEDF foram extratos de Termos Adi>vos (84685847, 84685878, 84685911), os quais sequer descrevem
o objeto do serviço e, por isso, não foram considerados. Em relação à parceria com a Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda - SEDEST, que ocorreu, segundo a
recorrente, no período de 2000 a 2010, destaca-se que a OSC não citou na proposta a referida parceria
e não apresentou nenhum documento que comprovasse a execução do serviço junto à SEDEST.
Ressalta-se que a análise, por parte da comissão de seleção, dá-se a par>r dos documentos
apresentados pela OSC na proposta, não devendo a comissão de seleção, ao realizar a análise, pautar-
se em informações que não estão presentes na proposta ou em seus anexos. Ademais, o Atestado de
Capacidade Técnica poderia ser emi>do pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,
bastando, para isso, que a OSC interessada solicitasse, ao setor competente, sua emissão.

 

6. DO MÉRITO DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nº 6

6.1. Inicialmente destaca-se que a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do
Sistema Único de Assistência Social– NOB-RH/SUAS prevê, em seu item 4 a equipe de referência
apenas para o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), sem no entanto prever equipe
específica para a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em unidade
autônoma. Assim, evidencia-se a necessidade de oferecer parâmetros mínimos seguros para a equipe
necessária para a oferta quan>ta>va e qualita>vamente sa>sfatórias do SCFV executado por
OSC parceiras, respeitada a autonomia gerencial e administrativa das entidades.

6.2. Ademais, convêm destacar ainda o teor do OIcio nº 3/2021/SE/SGFT (75657130)
segundo o qual:

a) O Conselho de Assistência Social afirmou, em seu parecer, que as
equipes de referência dos serviços e programas socioassistenciais não
estão em consonância com o disposto na NOBSUAS-RH e demais normas.
Assim, orienta-se ao Gestor, adequar as equipes de referência dos
serviços e programas disponibilizados em sua esfera, de forma a respeitar
o disposto na NOBSUAS-RH e demais normas que tratam do tema. 
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6.3. Considerando que o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos não tem
equipe mínima estabelecida nas norma>vas que regem os serviços socioassitenciais, coube ao edital
a tarefa de norma>zar as equipes e demais regras aplicáveis à contratação de recursos humanos. O
item 1.10.2 da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) elenca os profissionais que devem compor
a equipe mínima para oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e
adolescentes de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos, assim consignada:

PROFISSIONAIS - EQUIPE TÉCNICA

Profissional
Formação
Mínima

Quantidade de Profissionais 

Coordenador
Nível

superior
1 Por Serviço

Assistente social ou
psicólogo

Nível
superior

1 assistente social ou 1 psicólogo a cada 100 usuários

Orientador/Educador
Social

Nível
médio

1 Orientador/Educador Social (Nível Médio) a cada 25 Crianças/
Adolescentes de 06 a 15 anos por turno

Orientador/
Educador Social

Nível
Superior

1 Orientador/Educador Social (Nível Superior) a cada 25
Adolescentes/Jovens de 15 a 17 anos por turno

Pedagogo
Nível

Superior
1 por base física

 

6.4. O rol de profissionais previstos observou a Resolução CNAS nº 17 de 20/06/2011, que
reconhece categorias profissionais de nível superior e também a Resolução CNAS nº 19 de
15/04/2014, que ra>fica e reconhece as ocupações e as áreas de ocupações profissionais de ensino
médio e fundamental, com decisão técnica de quais categorias e ocupações seriam indispensáveis
para a execução do objeto no contexto da rede socioassistencial parceira. 

6.5. Assim, o presente critério visa garan>r a equipe mínima para execução do SCFV, como
também responsabilizar a OSC por jus>ficar eventuais diferenças entre a equipe mínima e os
profissionais efe>vamente contratados. Nesse sen>do, reconhece-se a responsabilidade da OSC pelo
gerenciamento administra>vo e financeiro, inclusive quanto às despesas de pessoal (Art. 42, XIX, da
Lei 13.019/2014), com autonomia limitada para incluir a contratação de outros profissionais para além
daqueles previstos na equipe mínima, desde que jus>ficada a necessidade destes profissionais para a
execução do objeto.

6.6. Quando as exigências do ato convocatório forem ilegais, desproporcionais,
incons>tucionais, enfim, passíveis de nulidade, as ins>tuições dispõe de possibilidade de impugnação
prévia ao edital. Convém destacar que não foi apontada qualquer irregularidade ou ilegalidade quanto
à equipe mínima prevista nem quanto à necessidade de jus>fica>va de profissionais adicionais, uma
vez que não houve ato de impugnação como controle preven>vo, permi>ndo que a Administração
Pública pudesse tempestivamente rever o ato sem causar prejuízo aos interessados.

6.7.  Inicialmente a OSC aponta a inconformidade diante da desclassificação devido à não
jus>fica>va de profissionais adicionais, conforme Relatório Técnico SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022
(85184425), no item 7.4.1, alínea f) que apresenta o seguinte texto:

Critério 6: A OSC declarou todos os recursos humanos em conformidade
com o edital, porém foram previstos 03 profissionais adicionais
(cozinheiro, Auxiliar de serviços gerais, Auxiliar de escritório) sem a
devida jus>fica>va, conforme previsão do item 1.10.6 da Nota Técnica nº
03/2022 (Anexo V do Edital 23/2022). Assim, a Comissão de Seleção decide
desclassificar a proposta por não apresentar jus>fica>va dos profissionais
adicionais conforme previsto no item 1.10.6 da Nota Técnica nº 03/2022
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(Anexo V do Edital 23/2022);

6.8. A OSC alega que as informações trazidas pelo Edital nº 23/2022 poderiam induzir a erro,
em especial os itens 1.10.1, 1.10.2 e 1.10.6 da Nota Técnica nº 03/2022 (81495452), assim transcritos:

1.10.1. Inicialmente destaca-se que a Norma Operacional Básica de
Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social– NOB-
RH/SUAS prevê, em seu item 4 a equipe de referência apenas para o
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), sem no entanto prever
equipe específica para a oferta do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em unidade autônoma. Assim,
evidencia-se a necessidade de oferecer parâmetros mínimos seguros para
a equipe necessária para a oferta quan>ta>va e qualita>vamente
sa>sfatórias do SCFV executado por OSC parceiras, respeitada a
autonomia gerencial e administrativa das entidades.

1.10.2. Assim, a equipe mínima de referência para oferta do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de
6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos deverá ser
composta pelos seguintes profissionais:

 

 

PROFISSIONAIS - EQUIPE TÉCNICA

Profissional
Formação
Mínima

Quantidade de Profissionais 

Coordenador
Nível

superior
1 Por Serviço

Assistente social ou
psicólogo

Nível
superior

1 assistente social ou 1 psicólogo a cada 100 usuários

Orientador/Educador
Social

Nível
médio

1 Orientador/Educador Social (Nível Médio) a cada 25
Crianças/ Adolescentes de 06 a 15 anos por turno

Orientador/
Educador Social

Nível
Superior

1 Orientador/Educador Social (Nível Superior) a cada
25 Adolescentes/Jovens de 15 a 17 anos por turno

Pedagogo
Nível

Superior
1 por base física

[...]

1.10.6. É admi>da a apresentação de proposta pela Organização da
Sociedade Civil contendo profissionais da equipe técnica em número
superior ao previsto, bem como a contratação de outros profissionais para
além do previsto, sem prejuízo da contratação da equipe mínima de
referência. Para previsão de contratações adicionais, a OSC deve
observar a Resolução CNAS nº 17 de 20/06/2011, que reconhece
categorias profissionais de nível superior e também a Resolução CNAS nº
19 de 15/04/2014, que ra>fica e reconhece as ocupações e as áreas de
ocupações profissionais de ensino médio e fundamental. Deve ser
apresentada jus>fica>va para eventuais quan>dades superiores ao
previsto, bem como para inclusão de categorias profissionais para além do
previsto, de forma que seja demonstrada a necessidade para a execução
do serviço socioassistencial. O uso de recursos da parceria para custeio de
profissionais adicionais ao previsto no item 1.10.2 está condicionada à
jus>fica>va e demonstração da necessidade do profissional para a oferta
do SCFV.
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6.9. Os itens supracitados da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) são claros ao
mencionar as informações que devem constar da proposta, sendo evidente que a interpretação
indireta de quais seriam as jus>fica>vas a par>r da descrição das ações, atribuições e necessidades
para a execução do objeto não alcança o obje>vo da exigência que é demonstrar que eventuais
profissionais adicionais são essencialmente necessários para a oferta do serviço a ser pactuado. A
Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) é clara ao prever que o uso de recursos da parceria para
custeio de profissionais previsto no item 1.10.2 (equipe mínima) depende de jus>fica>va e
demonstração da necessidade do profissional para execução do objeto. Assim, não há um
reconhecimento de outros profissionais indispensáveis para a oferta do SCFV senão aqueles descritos
no item 1.10.2 da referida nota técnica e presentes no item 5.3 desta decisão. Não há como esta
Comissão de Seleção se basear em informações que não estejam de fato registradas na proposta, com
clareza e coerência.

6.10. A OSC alega que foi prejudicada porque "Quanto à contratação de Cozinheiro, Auxiliar
de Serviços Gerais, Auxiliar de Escritório, que se tratam de a>vidade meio, não há clareza quanto
à esta determinação de apresentar jus>fica>va, pois todas as orientações remetem aos profissionais
tratados nos normativos citados" (85585918, p. 8). Ao se referir aos "norma>vos citados", a recorrente
alude à Resolução CNAS 17/2011 e Resolução CNAS 19/2014, citadas no item 1.10.6 da Nota Técnica
nº 3/2022, as quais reconhecem as categorias e ocupações de nível médio e superior e as ocupações
de nível médio e superior, respec>vamente. A referida nota técnica também especifica que devem ser
observadas normas específicas, como a Resolução CNAS nº 09/2014, que reconhece e ra>fica as
ocupação de nível fundamental e médio, entre as quais, funções administra>vas, funções de gestão
financeira e orçamentária, função de limpeza e função de cozinha. Logo, quaisquer profissionais
abarcados por estas funções, estão atrelados à norma>va. O referido item explicita que a OSC pode
contratar profissionais além do previsto, contanto que não incorra em prejuízo da contratação da
equipe mínima. Ademais, o mesmo texto elucida que "Deve ser apresentada jus>fica>va para
eventuais quan>dades superiores ao previsto, bem como para inclusão de categorias profissionais
para além do previsto, de forma que seja demonstrada a necessidade para a execução do serviço
socioassistencial."

6.11. Assim, o argumento da OSC de que não impugnou o Edital nesse ponto porque em
momento algum adotada denotou que teria a obrigação de jus>ficar para todo e qualquer contratação
de profissional não previsto no item 1.10.2. No entanto, a leitura atenta da Nota Técnica nº 03/2022
evidencia que: O uso de recursos da parceria para custeio de profissionais adicionais ao previsto
no item 1.10.2 está condicionada à jusHficaHva e demonstração da necessidade do profissional
para a oferta do SCFV." (texto do item 1.10.6, grifo nosso). Há de se destacar que o custeio de tais
profissionais, conforme previsão orçamentária da OSC, será efetuado com recursos da parceria, logo,
torna-se imprescindível que a OSC jus>fique e demonstre na proposta a necessidade de
tal(is) profissional(is).

6.12. Convém destacar que a própria redação do Critério 6 (Anexo III do Edital) destacou a
necessidade de observância ao item 1.10.6, conforme previsto:

Critério 6: Previsão de contratação de Recursos Humanos conforme
previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o disposto no
item 1.10.6 da referida nota.

a) Apresenta proposta compatível: 1,0 ponto;

b) Não apresenta proposta compatível: desclassificação da proposta. 

(Critério eliminatório)

(Grifo nosso)

6.13. Assim, a concessão de pontos neste critério para a OSC que sequer observou a redação
do mesmo pode caracterizar uma violação do instrumento convocatório. Outrossim, esta violação seria
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agravada por tal exigência figurar também no Anexo II do Edital - Roteiro de Elaboração da Proposta:

2.3.1 Jus>fica>vas para profissionais adicionais ao previsto no item 1.10
da Nota Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON
(81330612), se for o caso

6.14. A obediência ao Roteiro de Elaboração da Proposta foi estabelecida no item 6.1.1 do
Edital, segundo o qual a OSC deveria enviar na Etapa de Seleção a Proposta conforme Anexo II. Por se
tratar de interesse público, é sabido que em um processo sele>vo para celebração de Termo de
Colaboração devem-se observar à risca os princípios que o norteiam, dentre eles o Princípio da
Vinculação do Instrumento Convocatório, que não só deve ser observado como obedecido. Tal
princípio está previsto na Lei nº 13.019/2014 que considera: 

XII - chamamento público: procedimento des>nado a selecionar
organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de
colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administra>va, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento obje>vo e dos que lhes são
correlatos; (grifo nosso)

6.15. Passada a fase da Administração Pública responder aos pedidos de esclarecimentos e
impugnações, tem-se que o edital está defini>vamente pronto e sem qualquer restrição para ser
u>lizado. Toda e qualquer pessoa pode pedir junto a Administração Pública esclarecimento ou até
mesmo impugnar o instrumento convocatório, desde que, realizado dentro do prazo legal. A par>r
disso é que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório se aplica, obrigando a
Administração Pública a cumprir com todos os itens, requisitos e cláusulas inerentes do Edital. Mesmo
porque a OSC par>cipante do certame confere, atesta e declara que tomou conhecimento do
instrumento convocatório, e que preenche todos os requisitos do Edital. Neste momento, é que ocorre
a eficácia do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que nenhum
questionamento poderá ser aceito, sob pena de descumprimento deste princípio.

6.16. Aceitar proposta divergente do que é estipulado no Edital, fere o Princípio de Vinculação
ao Instrumento Convocatório. Em suma, o par>cipante do Edital tem o dever de respeitar aquilo que
foi estabelecido pelo diploma editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras
preliminarmente estabelecidas. Ao apresentar proposta, a en>dade reconhece e aceita as condições
dispostas no Edital e seus anexos, não podendo alegar desconhecimento ou após passado o prazo
para pedidos de esclarecimentos e impugnação, contrariar as condições ali dispostas a seu favor.
Nota-se que, com a interposição do presente recurso a en>dade busca esquivar-se das condicionantes
previamente estabelecidas no Edital e seus anexos, o que não deve prevalecer, inclusive em respeito
aos demais par>cipantes do Edital. Além do que, se assim a Comissão procedesse estaria a violar
flagrantemente os princípios da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento
objetivo e segurança jurídica. Não sendo razoável o acolhimento do pleito pretendido. 

6.17. Convém destacar que tais princípios norteadores do processamento e julgamento das
propostas por esta Comissão de Seleção foram determinados na Lei nº 13.019/2014: 

 

Art. 2º (...) XII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância
dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objeHvo e dos
que lhes são correlatos; (Grifo nosso)
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6.18. O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº 13.019/2014
no âmbito do Distrito Federal também apresenta o rol de princípios aplicáveis ao Chamamento Púbico:

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administraHva e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

6.19. Esses princípios evitam direcionamentos e favorecem a transparência nos critérios
balizadores de julgamento e processamento realizado pela Comissão de Seleção, primando pela
obje>vidade do procedimento. Qualquer temperamento do princípio da vinculação ao edital atrai para
a Comissão responsabilidade direta, sendo que o estrito apego ao edital é a única possibilidade de
garan>a da aplicação da isonomia entre os proponentes. Se as normas obrigam a vinculação ao edital,
não pode a Comissão de Seleção aceitar argumentações flexíveis e subje>vas para acatar propostas
que não observaram regras editalícias.

6.20. Nesse sen>do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por descumprimento de
critério eliminatório, por entender que a OSC não apresentou proposta coerente e compaJvel com
o item 1.10.6 da Nota Técnica nº 03 (Anexo V do Edital), estando em desacordo com o previsto no
desenvolvimento do Critério 6 (Anexo III do Edital) que exigia a observância do item 1.10.6 (que versa
sobre a obrigatoriedade de jus>ficar os profissionais adicionais). Assim, impõe-se o respeito ao
princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

 

7. DO MÉRITO DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS Nº 8

7.1. Inicialmente destaca-se que os itens 1.18 e 1.19 da Nota Técnica nº 3 (81330612)
descrevem os requisitos mínimos do cronograma de execução e as etapas da parceria, especialmente
os itens 1.18.1 e 1.19.1, assim dispostos:

1.18. REQUISITOS MÍNIMOS DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

1.18.1. O cronograma de execução deve ser apresentado em dois
formatos:

⦁ Semanal: contendo no mínimo os dias previstos para a oferta, a carga
horária por turno, a distribuição da grade de oficinas, a>vidades ou ações
previstas. 

⦁ Anual: Deve dialogar com os resultados esperados e as fases da parceria.
Assim, deve conter, no mínimo, as metas previstas, as ações executadas
dentro de cada meta, a periodicidade e o período do ano que ocorrerá a
ação. Neste cronograma anual, devem estar previstas todas as ações
mensais, bimestrais, trimestrais, quadrimestrais, semestrais e anuais,
conforme periodicidade mínima prevista no Anexo IV da Portaria nº
91/2020.

 

1.19. ETAPAS DA PARCERIA

1.19.1. A organização da sociedade civil deve desenvolver a parceria nas
seguintes etapas:

⦁ Etapa de Implantação: consiste na implantação da capacidade instalada
para execução do serviço por meio da seleção, contratação e formação
inicial de pessoal, aquisição de materiais de consumo e contratação de
serviços necessários ao início da etapa de Execução, dentre outras
providências. 

⦁ Etapa de mobilização: consiste na realização de ações em conjunto com
o CRAS de referência para divulgar a oferta do SCFV junto às crianças,
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adolescentes, jovens e suas famílias que residam no território abrangido
pela OSC e que tenham perfil para par>cipação no serviço. Caso a parceria
seja celebrada em território onde exista alguma parceria em fase de
encerramento, essa fase deve incluir a>vidades de transição para
absorção da demanda atendida pela parceria em fase de encerramento no
território.

⦁ Etapa de Execução: consiste na prestação integral do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de
6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos.

7.2. Importa destacar, também, o resultado da  análise da proposta realizada pela comissão
de seleção e publicado no Relatório Técnico SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022 (85184425), no item
8.5.1, alínea h) que apresenta o seguinte texto:

Critério 8: A OSC não informa um cronograma semanal de a>vidades, no
local onde deveria constar a informação conta apenas "Redigir". Assim, a
Comissão de Seleção decide desclassificar a proposta por não apresentar
proposta compaJvel e coerente com os itens 1.18.1 da Nota Técnica nº
03/2022 (Anexo V do Edital nº 23/2022).

7.3. Em sua argumentação, a recorrente alega que "no bojo da proposta, encontra-se
delimitada, de forma detalhada, as a>vidades semanais, com periodicidade, horário, respec>vas
cargas horárias e a ro>na, de onde se extrai, fidedigno, um cronograma, ainda que ausente sua
representação gráfica" (85585918, p. 9). Ocorre que a proposta apresenta um resumo descrito das
a>vidades, mas que não indica de que maneira, em que momentos, com quem e com qual meta e
resultados cada atividade se relaciona, conforme se observa na descrição das atividades para crianças
de adolescentes de  6 a 14 anos apresentada na proposta (84685583, p. 15 ):

As a>vidades para crianças e adolescentes serão desenvolvidas de
segunda a sexta com grupos pela manhã das 8h às 11h30 e no período
vesper>no das 14h às 17h30. Cada grupo par>cipará diariamente de 2
a>vidades, sendo uma a>vidade regular mais uma oficina, ofertada
conforme a demanda dos grupos com a duração de 1h e 1$min" [sic]

7.4. Não há como determinar que a informação acima trata de um cronograma detalhado de
a>vidades semanais, visto que não especifica o que seriam "a>vidades regulares" e quais oficinas
seriam desenvolvidas, bem como relacionadas às metas e obje>vos. Ademais, ao afirmar que cada
grupo par>cipará diariamente de duas a>vidades, sendo uma regular e uma oficina, conforme a
demanda dos grupos, a OSC dá a entender que não há um planejamento de a>vidades, as quais são
realizadas à medida que os usuários demandam. Embora se entenda que a demanda dos usuários
deve ser considerada, trata-se de executar a>vidades planejadas, organizadas em percursos, que
reflitam as demandas, interesses, mas também necessidade dos usuários. Além disso, nos itens 7.1 e
7.2 da proposta, a OSC elenca quais a>vidades regulares e quais oficinas poderão ser realizadas,
porém não especifica em que momentos e dias da semana cada uma ocorrerá, o que impede um
vislumbre, mesmo que simplificado de como ocorrerão as aHvidades semanais e assim, idenHficar
(ou não) a coerência com os demais parâmetros técnicos do Edital e seus anexos. Ressalta-se que
o termo "redigir" uHlizado pela OSC no local onde deveria constar tal cronograma evidencia a
ciência da necessidade de elaboração de tal cronograma semanal, e não está claro para esta
comissão as razões para que a OSC não incluísse tal cronograma na proposta.

7.5. A recorrente alega, ainda, que, em relação à não apresentação de cronograma execução
e das etapas da parceria, a desclassificação da proposta não deve prosperar porque, conforme
norma>zado pela Portaria SEDES nº 91/2020, a qual norma>za o roteiro de elaboração de propostas
para chamamento público, seguindo o modelo previsto no Manual  MROSC DF - Gestão de Parcerias
no Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil no âmbito do Distrito Federal. A OSC
argumenta que o referido manual não prevê um cronograma com periodicidade semanal, não sendo,
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no entendimento da decorrente, tal ausência ser mo>vo para desclassificação. Ocorre que  referido
Manual também preconiza que:

Com base nesse exemplo, acrescente-se que o órgão ou en>dade da
Administração Pública responsável pelo edital tem liberdade de elaborar
outros formatos de roteiro de elaboração de proposta e exigir outras
subdivisões. (p. 29)

7.6. Com base nessa possibilidade, a decisão técnica de incluir o cronograma semanal é
jus>ficada pela caracterís>ca do objeto e da própria necessidade de demonstrar a congruência entre
as exigência técnicas do Edital e a metodologia de execução pretendida, dentro da distribuição da
grade de oficinas, ações e a>vidades semanais. Assim, a concessão de pontos neste critério para a
OSC que sequer observou a redação do mesmo pode caracterizar uma violação do instrumento
convocatório. Outrossim, esta violação seria agravada por tal exigência figurar também no Anexo II do
Edital - Roteiro de Elaboração da Proposta:

III. CRONOGRAMA DE TRABALHO

A proposta a ser subme>da deve conter proposição de cronograma
semanal e anual de trabalho, nos termos do item 1.18 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612). Se for o caso,
deve-se ainda apresentar o cronograma de implementação e mobilização
em conformidade com o edital.

7.7. A obediência ao Roteiro de Elaboração da Proposta foi estabelecida no item 6.1.1 do
Edital, segundo o qual a OSC deveria enviar na Etapa de Seleção a Proposta conforme Anexo II. Por se
tratar de interesse público, é sabido que em um processo sele>vo para celebração de Termo de
Colaboração devem-se observar a risca os princípios que o norteiam, dentre eles o Princípio da
Vinculação do Instrumento Convocatório, que não só deve ser observado como obedecido, conforme já
apontado no subtítulo anterior. 

7.8. Quando as exigências do ato convocatório forem ilegais, desproporcionais,
incons>tucionais, enfim, passíveis de nulidade, as ins>tuições dispõe de possibilidade de impugnação
prévia ao edital. Convém destacar que não foi apontada qualquer irregularidade ou ilegalidade
quanto à necessidade dos ambientes obrigatórios e/ou quanto à redação do Critério 3, uma vez que
não houve ato de impugnação como controle preven>vo, permi>ndo que a Administração Pública
pudesse tempestivamente rever o ato sem causar prejuízo aos interessados.

7.9. Passada a fase da Administração Pública responder aos pedidos de esclarecimentos e
impugnações, tem-se que o edital está defini>vamente pronto e sem qualquer restrição para ser
u>lizado. Toda e qualquer pessoa pode pedir junto a Administração Pública esclarecimento ou até
mesmo impugnar o instrumento convocatório, desde que, realizado dentro do prazo legal. A par>r
disso é que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório se aplica, obrigando a
Administração Pública a cumprir com todos os itens, requisitos e cláusulas inerentes do Edital. Mesmo
porque a OSC par>cipante do certame confere, atesta e declara que tomou conhecimento do
instrumento convocatório, e que preenche todos os requisitos do Edital. Neste momento, é que ocorre
a eficácia do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que nenhum
questionamento poderá ser aceito, sob pena de descumprimento deste princípio.

7.10. Aceitar proposta divergente do que é estipulado no Edital, fere o Princípio de Vinculação
ao Instrumento Convocatório. Em suma, o par>cipante do Edital tem o dever de respeitar aquilo que
foi estabelecido pelo diploma editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras
preliminarmente estabelecidas. Ao apresentar proposta, a en>dade reconhece e aceita as condições
dispostas no Edital e seus anexos, não podendo alegar desconhecimento ou após passado o prazo
para pedidos de esclarecimentos e impugnação, contrariar as condições ali dispostas a seu favor.

7.11. Noutro ponto, a recorrente argumenta que "a Administração Pública não restaria
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prejudicada, uma vez que o Edital é para a prestação do serviço, cujo valor e condições da prestação
já se encontra es>pulado pelo Ente Público". No entanto, essa tese não merece prosperar, uma vez
que  o chamamento público não visa selecionar a proposta mais vantajosa, no sentido do menor preço,
uma vez que a Portaria nº 91/2020 estabelece valor de referência, e os valores para os lotes são
padronizados pelo valor de referência. Os requisitos técnicos do Edital nº 23/2022 e seus anexos mais
se aproximam de buscar a melhor técnica, na execução de um objeto com interesse recíproco. Assim,
restariam prejudicados os demais proponentes que se debruçaram sobre as exigências técnicas para
evidenciar adesão ao interesse recíproco nos termos previstos no regramento do certame, ofendendo
ainda os princípios do julgamento obje>vo, da isonomia, da igualdade e da vinculação ao instrumento
convocatório. 

7.12. A tese segue argumentando que a intenção discricionária encontra limites no
ordenamento jurídico. Ora, é exatamente por reconhecer esse limite que se faz imperiosa a
observância dos regramentos do certame, uma vez que o Edital se faz lei entre as
partes. Desconsiderar essa exigência editalícia seria, isso sim, exercer poder discricionário e extrapola
a competência desta Comissão de Seleção.

7.13. A argumentação da OSC de que o a análise deve ser realizada, considerando os
princípios da proporcionalidade e do formalismo moderado também não encontra respaldo na norma
vigente, não podendo essa Comissão de Seleção valer-se de princípios diversos daqueles previstos
explicitamente nas normas vigentes, sem o devido respaldo legal. Vê-se que tais princípios não se
encontram explícitos na norma, enquanto a legalidade e a vinculação ao instrumento convocatório
foram evocados pelo Decreto nº 37.843/2016:

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des>nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administraHva e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

7.13.1. Nesse sen>do, a recorrente argumenta que o Manual MROSC-DF, publicado pelo
Decreto nº 39.600/2018, também não traz explicitamente tal princípio, limitando-se a reafirmar
aqueles previstos na norma:  isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade e igualdade (p. 31).
Ademais, o próprio Manual reconhece que devem ser previstas regras de desclassificação das
propostas, destacando como caso básico o a situação em que as propostas estejam em desacordo
com o edital. Desta forma, evidencia-se que a previsão de critérios desclassificatórios por não
apresentar atendimento do critério encontram respaldo no referido manual.

7.14. A tese da recorrente segue trazendo aspectos da doutrina e da jurisprudência aplicáveis
ao procedimento licitatório regido pela Lei 8.666/1993. No entanto, como previsto na Lei nº
13.019/2014: 

Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993.

7.15. O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº 13.019/2014
no âmbito do Distrito Federal também prevê:

Art. 88. Não se aplicam às parcerias abrangidas por este Decreto a
Instrução Norma>va n° 01/2005 - CGDF, a Portaria n° 18, de 22 de
dezembro de 2005, da Corregedoria Geral do Distrito Federal - CGDF, as
normaHvas relaHvas ao regime jurídico de licitações e contratos, bem
como as disposições con>das no inciso I do caput do art. 3º do Decreto
Distrital nº 37.121, de 2016. (Grifo nosso)

7.16. Assim, em obediência ao princípio da legalidade, esta Comissão de Seleção não pode se
basear em argumentos que considerem norma>vas rela>vas ao regime jurídico de licitações e
contratos. Logo, esta Comissão de Seleção considera, salvo melhor entendimento, que tais
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entendimentos doutrinários e jurisprudenciais não se aplicam aos chamamentos públicos regidos pelo
Decreto nº 37.843/2016, como é este disciplinado pelo Edital de Chamamento Público nº 23/2022.

7.17. Nesse sen>do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por não apresentar
cronograma em conformidade com os itens 1.18 e 1.19 da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do
Edital).

8. CONCLUSÃO

8.1. Por todo o exposto, CONHECEMOS o Recurso interposto pela Organização da Sociedade
Civil ÉDEN - Ins>tuto de Apoio ao Desenvolvimento Humano, inscrita no CNPJ 26.444.950/0001-07, por
sê-lo tempestivo, para no mérito, negar-lhe PROVIMENTO.

8.2. Ao tempo que remetemos os autos ao Secretário Execu>vo de Desenvolvimento Social
para Decisão Final, nos termos do § 1º do Art. 21 do Decreto nº 37843/2016 c/c à cláusula 12.2 do
Edital.   

Art. 21. As organizações da sociedade civil poderão interpor recurso no
prazo de cinco dias dos seguintes atos: 

(...)

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquele
que proferiu a decisão, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo
de cinco dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a decisão
final ser proferida no prazo de cinco dias.

 

12.2. O recurso será dirigido ao Secretário Execu>vo de Desenvolvimento
Social, por intermédio do colegiado que proferiu a decisão, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias ou, nesse mesmo prazo,
fazê-lo subir, devendo a decisão final ser proferida no prazo de cinco dias.

8.3. Essa Comissão de Seleção, formada majoritariamente por Especialistas em Assistência
Social em áreas não alusivas ao direito, quando da análise dos recursos, iden>ficou teses que
suscitaram dúvidas jurídicas quanto possibilidade de aceite dos argumentos, inclusive quanto à
possibilidade de correção da proposta e apresentação de documentos adicionais, aplicáveis à tese em
análise. Diante disso, realizamos consulta à Assessoria Jurídico Legisla>va - AJL, por meio
do Memorando 1 (85902234). No entanto, a recomendação da AJL no Despacho - SEDES/GAB/AJL
(85971083) foi de que a Comissão apresentasse as razões para acolher, ou não, os respec>vos
recursos administra>vos. Nesse sen>do, esta decisão ficou adstrita às norma>vas que regem os
Chamamentos Públicos, não considerando decisões afetas à Lei 8.666/1993 nem outros princípios
senão aqueles previstos explicitamente nas normas vigentes.

 

Brasília, 16 de maio de 2022. 

Atenciosamente,

  

Priscila Eller Aranha

Vice-Presidente da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022

 

Antonio Cezar Nascimento de Brito

Membro da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022
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Clayton Andreoni Batista

Membro da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022

 

Edward Fonseca de Lima

Membro da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022

 

Maria Del Carmen Cardenas Jansen

Membro da Comissão de Seleção do Edital nº 23/2022

 

* A servidora Andréa Brandão de Souza Princivalli Campos encontra-se em licença médica e por este
motivo não participou da análise.

** A servidora Esteyse Glenaise Santana Carneiro encontra-se em gozo de férias e por essa razão não
participou da análise.

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA ELLER ARANHA - Matr.0224485-3, Vice-
Presidente da Comissão, em 16/05/2022, às 17:02, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CLAYTON ANDREONI BATISTA - Matr.0191756-0,
Membro da Comissão, em 16/05/2022, às 17:02, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DEL CARMEN CARDENAS JANSEN - Matr.
0217871-0, Membro da Comissão, em 16/05/2022, às 17:05, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO CEZAR NASCIMENTO DE BRITO -
Matr.0179273-3, Membro da Comissão, em 16/05/2022, às 17:31, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 86528283 código CRC= 4100FBF2.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SEPN Quadra  515 Lote 02 Bloco B - Ba i rro Asa  Norte - CEP 70.770-502 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete

Comissão de Seleção Destinada a Processar e Julgar as Propostas Apresentadas pelas
Organizações da Sociedade Civil no Âmbito do Edital de Chamamento Público nº

23/2022

Despacho - SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022 Brasília-DF, 16 de maio de 2022.

À SEEDS,

 

Versam os autos sobre o Edital de Chamamento Público nº 23/2022 - SEDES-DF
(81495452), que tem por objeto Chamamento Público de Organização da Sociedade Civil para, em
parceria com o Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal, realizar a implantação, execução e manutenção do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens
de 15 a 17 anos.

Diante do contexto, encontrando-se em fase de análise dos recursos contra o Resultado
Provisório de Classificação de Propostas, divulgado por meio do Comunicado nº 02, publicado no
DODF nº 78, de 28 de abril de 2022 (85184392), esta comissão de seleção encaminhou a Decisão nº
16/2022 (86100409) para análise e providências por parte da Secretaria ExecuFva, no entanto, o texto
da referida decisão encontra-se com erros de link de documentos. 

Nesse senFdo, encaminhamos a Decisão 16 (86528283), com os links
corretos, referente ao recurso interposto pela OSC ÉDEN - InsFtuto de Apoio ao Desenvolvimento
Humano, inscrita no CNPJ 26.444.950/0001-07, concorrente pela Região Administrativa de Samambaia,
a qual solicitamos que seja considerada para fins de análise pela Secretaria Executiva.

Diante disso, remetemos os autos para análise e adoção das medidas que julgar
pertinentes e aproveitamos o ensejo para renovar os votos de estima e consideração.

 

Respeitosamente,

 

 

Priscila Eller Aranha

Vice-presidente da Comissão de Seleção do Edital de Chamamento Público nº 23/2022-SEDES

 

Antonio Cezar Nascimento de Brito

Membro da Comissão de Seleção do Edital de Chamamento Público nº 23/2022-SEDES

 

Clayton Andreoni Batista

Membro da Comissão de Seleção do Edital de Chamamento Público nº 23/2022-SEDES
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Edward Fonseca de Lima

Membro da Comissão de Seleção do Edital de Chamamento Público nº 23/2022-SEDES

 

Maria Del Carmen Cardenas Jansen
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

 

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social

 

Decisão n.º 1/2022 - SEDES/SEEDS Brasília-DF, 18 de maio de 2022.

DECISÃO FINAL DE RECURSO 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 23/2022 - SEDES/DF

 

Processo nº: 00431-00002602/2021-19 

 

Objeto: chamamento público de Organização da Sociedade Civil para, em parceria com o Distrito
Federal, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, realizar a
implantação, execução e manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para
crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos. 

 

 

 

1. RELATÓRIO

1.1. Trata-se de Recurso Administra:vo interposto (85586267) pela OSC ÉDEN - Ins:tuto de
Apoio ao Desenvolvimento Humano, inscrita no CNPJ 26.444.950/0001-07, que,
inicialmente, ques:ona a pontuação atribuída à ins:tuição nos Critérios de seleção nº 3, nº 4, nº 6
e nº 8 do Anexo III do Edital, disposto da seguinte maneira:  "Critério 3: Capacidade Fsica de
atendimento compaGvel com a meta quan:ta:va proposta"; “Critério 4: Apresentação de Atestados de
Capacidade Técnica ou documento similar comprobatório da experiência da OSC na execução dos
serviços”, "Critério 6: Recursos humanos conforme previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022
(Anexo V do Edital - 81330612)", "Critério 8: Apresenta cronograma de trabalho em conformidade com
o item 1.18 e 1.19 da Nota Técnica N.º 3/2022 (Anexo V do Edital - 81330612) e respeitando a
periodicidade das metas previstas no Anexo IV da Portaria SEDES nº 91/2020", com seu
desenvolvimento instrutório assim consignado:

Critério 3: A OSC informa que disponibilizará espaço Fsico no território em
que se propõe a ofertar o serviço com Instalações Fsicas adequadas, com
acessibilidade, habitabilidade e segurança, e condições aptas, com
ambiente Fsico em conformidade com o item 1.8 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o
disposto nos itens 1.19.5 e 1.19.6 da referida nota.

a) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda quatro ou
mais dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota:
2,0 pontos;

b) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda entre 1 e
3 dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota: 1,5
pontos;

c) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612): 1,0 ponto;

d) Não declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

Critério 4: As organizações da sociedade civil poderão apresentar Atestado
de Capacidade Técnica ou documento similar, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, declarando ter a en:dade realizado
ou estar realizando serviços iguais ou compaGveis em caracterís:cas com
o do objeto desta parceria. Escalonado da seguinte maneira:

a) Acima de 3 anos de experiência: 2,0 pontos;

b) De 2 anos completos até 03 anos incompletos de experiência: 1,5
pontos;  

c) De 1 ano completo até 02 anos incompletos de experiência: 1,0 ponto;

d) Menos de um ano completo ou sem comprovação de experiência: 0,0
ponto.

(Critério não eliminatório)

 

Critério 6: Previsão de contratação de Recursos Humanos conforme
previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o disposto no
item 1.10.6 da referida nota.

a) Apresenta proposta compatível: 1,0 ponto;

b) Não apresenta proposta compatível: desclassificação da proposta.
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(Critério eliminatório)

 

Critério 8: Detalhamento do cronograma de trabalho da parceria com
observância dos itens 1.18 “Requisitos Mínimos do Cronograma de
Execução” e 1.19 “Etapas da Parceria” da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com a periodicidade das
metas previstas no Anexo IV da Portaria SEDES nº 91/2020.

a) Apresenta proposta compaGvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com
a Portaria SEDES nº 91/2020 e demonstra clara e pormenorizadamente
como o serviço será executado: 2,0 pontos;

b) Apresenta proposta compaGvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612) e com
a Portaria SEDES nº 91/2020 e demonstra clara e simplificadamente como o
serviço será executado: 1,0 ponto;

c) Não apresenta proposta compaGvel e coerente com os itens da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

1.2. O recurso foi subme:do à análise da Comissão de Seleção que exarou decisão aos
16 de maio de 2022, conforme Decisão 16/2022 (86528283) que concluiu pelo conhecimento do
recurso,  por sê-lo tempestivo, para no mérito, negar-lhe PROVIMENTO.

1.3. Em seguida, os autos foram reme:dos ao Secretário Execu:vo de Desenvolvimento
Social para Decisão Final, nos termos do § 1º do Art. 21 do Decreto nº  37843/2016: 

Art. 21. As organizações da sociedade civil poderão interpor recurso no
prazo de cinco dias dos seguintes atos: 

(...)

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquele
que proferiu a decisão, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo
de cinco dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a decisão
final ser proferida no prazo de cinco dias.

12.2. O recurso será dirigido ao Secretário Execu:vo de Desenvolvimento
Social, por intermédio do colegiado que proferiu a decisão, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias ou, nesse mesmo prazo,
fazê-lo subir, devendo a decisão final ser proferida no prazo de cinco dias.

 

1.4. É o breve relatório.

 

2. ANÁLISE PRELIMINAR 

2.1. O recurso foi apresentado por e-mail (85585880), na data de 03/05/2022, estando,
portanto, dentro do prazo e formato estabelecidos no item 2.1 Comunicado nº 02/2022 (85184392)
que tornou público o Resultado Provisório de Classificação das propostas apresentadas ao Edital de
Chamamento nº 23/2022.

2.2. Considerando a apresentação de forma tempes:va, por meio da formalidade correta por
parte da OSC, procede-se a análise de mérito.

 

3. ANÁLISE DE MÉRITO

3.1. Ao analisar o referido pedido, a Comissão de Seleção manteve a pontuação previamente
atribuída à propostas apresenta, fundamentando sua decisão no seguinte:

Critério de Julgamento 3: 

"Inicialmente se faz necessário ponderar que o Edital de Chamamento nº
23/2022 (81495452), buscou evidenciar a capacidade operacional das
en:dades que buscam prestar serviços públicos sob o regime de execução
indireta à Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito Federal -
SEDES, da maneira mais obje:va possível, sem desconsiderar, contudo, o
conteúdo qualitativo das propostas.

No Relatório Final de Auditoria n.º 44/2018-DIAUD2/TCDF, Processo nº
10.285/2017-e, e-doc D0C16C13-e, o Tribunal de Contas do Distrito
Federal, em procedimento de auditoria com pesquisa por amostragem,
incluindo as organizações da sociedade civil que ofertavam o SCFV,
apontou que 43% das unidades de atendimento visitadas demonstraram
condições insa:sfatórias para o atendimento das metas pactuadas, sendo
duas organizações da sociedade civil (três polos de atendimento)
considerados impróprios para o atendimento na análise dos auditores.
Assim, um espaço com boas condições de salubridade, acessibilidade e
segurança é condição essencial para a oferta qualificada do serviço.

Para tanto, a estrutura Fsica da (s) unidade (s) de prestação do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos necessita propiciar um
ambiente acolhedor  e com estrutura Fsica adequada, de modo a
possibilitar o desenvolvimento de relações mais próximas entre os
usuários do serviço, as famílias e a comunidade. Logo a indicação de
ambientes obrigatórios e desejáveis, com as respec:vas descrições
qualita:vas e quan:ta:vas, do ambiente Fsico onde será executado o
serviço obje:va garan:r o atendimento aos requisitos previstos nos
regulamentos que tratam a execução do SCFV, conforme se observa
na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, a qual prevê, na
descrição do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, como
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componentes da estrutura física:

"AMBIENTE FÍSICO: Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de
atividades coletivas e comunitárias e instalações sanitárias, com adequada
iluminação, ven:lação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e
acessibilidade em todos seus ambientes de acordo com as normas da
ABNT. O ambiente :sico ainda poderá possuir outras caracterís>cas de
acordo com a regulação específica do serviço.". (Grifo nosso)

Assim, a Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital nº 23/2022), enquanto
espaço de regulação específica do serviço, previu ambientes obrigatórios
que a OSC deveria dispor, sendo possível ainda declarar ambientes
desejáveis, in verbis:

 

1.8.3. Ambientes Obrigatórios:

Salas de atendimento cole:vo com capacidade para 25 (vinte e

cinco) usuários e metragem mínima de 30m2, sendo 2 (duas) salas por
turno para cada lote de 100 usuários e 3 (três) salas por turno para cada
lote de 150 usuários; 

1 sala de coordenação e administrativo;

1 sala de atendimento individualizado;

1 sala para equipe técnica (1 sala a cada 10 integrantes da equipe técnica
por turno);

1 sala mul:uso, com foco na ampliação do universo informacional (01 sala
multiuso a cada 250 usuários);

1 espaço externo des:nado para a:vidades cole:vas com no mínimo

100m2 (01 espaço a cada 250 usuários);

1 espaço coberto permanente (interno ou externo) des:nado para ações

coletivas com no mínimo 60m2 (01 espaço a cada 250 usuários);

1 cozinha;

Instalações sanitárias exclusivas para as crianças e adolescentes com
separação de uso feminino e masculino, com ao menos dois sanitários por
sexo e um lavabo a cada 100 usuários ou ao menos três sanitários por sexo
e um lavabo a cada 150 usuários;

01 sanitário acessível com lavabo a cada 150 usuários;

Instalações sanitárias para uso exclusivo dos funcionários.

1.8.4. Ambientes Desejáveis (não obrigatórios):

Refeitório; 

Biblioteca;

Brinquedoteca;

Auditório;

Quadra/ginásio;

Piscina;

Outros conforme capacidade da OSC.

Os itens supracitados da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) são
claros ao mencionar quais são os ambientes obrigatórios, e, notadamente,
mínimos para que o espaço Fsico descrito na proposta fosse considerado
apto para a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos. Deste modo, estabeleceu-se um critério eliminatório, a fim de
iden:ficar OSCs que dispõem de espaço Fsico com condições de oferta
qualificada do SCFV. Adicionalmente, o critério também visava bonificar
as en:dades que declarassem ambientes desejáveis, que permi:ssem
uma diversificação das estratégias disponíveis para oferta dos diferentes
percursos, ações, oficinas e a:vidades atreladas ao SCFV.  Inclusive  a
própria redação do Critério 3 (Anexo III do Edital) destacou que a não
declaração de ambientes obrigatórios descritos no item 1.8.3 resultaria
em desclassificação da proposta, tendo a seguinte redação do referido
critério: 

Critério 3: A OSC informa que disponibilizará espaço Fsico no território em
que se propõe a ofertar o serviço com Instalações Fsicas adequadas, com
acessibilidade, habitabilidade e segurança, e condições aptas, com
ambiente Fsico em conformidade com o item 1.8 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o
disposto nos itens 1.19.5 e 1.19.6 da referida nota.

a) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda quatro ou
mais dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota:
2,0 pontos;

b) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), e, ainda entre 1 e
3 dos ambientes desejáveis previstos no item 1.8.4 da referida nota: 1,5
pontos;

c) Declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612): 1,0 ponto;

d) Não declara os ambientes obrigatórios descritos 1.8.3 da Nota
Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612):
desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

  

Em seu recurso, a OSC alega que cumpriu os requisitos  contemplados no
critério 3, transcrevendo, de sua proposta, especificamente do item 6.5,
informações gerais sobre o espaço físico que será destinado à execução do
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serviço, caso a OSC seja selecionada: "Nossa estrutura segue as normas da
Vigilância Sanitária, garan:ndo a qualidade do serviço prestado. Para
atender aos requisitos previstos nos regulamentos existentes e a
necessidade dos usuários, nosso espaço oferece condições de
habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e privacidade, bem como
garante a todas as pessoas com deficiência de locomoção segundo o
estabelecido na Lei Federal 10.098, de 2000 e as normas da ABNT [sic].
(85585918, p.4)". Nesse contexto, a OSC argumenta que merece
reconsideração em relação à desclassificação por não atendimento aos
espaços obrigatórios, pois, conforme alega, embora não tenha declarado o
espaço interno coberto, ao declarar que a OSC segue as normas da
Vigilância Sanitária e que os espaços oferecem  "condições de
habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e privacidade", teria
cumprido o critério em sua totalidade. No entanto, ao verificar a proposta,
nota-se que que as informações sobre o espaço Fsico encontram-se
dispersas ao longo da proposta, que não seguiu o roteiro estabelecido no
Anexo II do Edital. Apesar disso, houve um esforço hercúleo da Comissão
de Seleção localizar a descrição do espaço Fsico, na tenta:va de
iden:ficar a conformidade entre a proposta e o previsto no item 1.8.3 da
Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital). 

Ademais a informação de que o "espaço oferece condições de
habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e privacidade, bem como
garante a todas as pessoas com deficiência de locomoção" não permite
nem mesmo inferir que, dentre essas caracterís:cas do espaço, encontra-
se o item "espaço coberto permanente (interno ou externo) des:nado
para ações coletivas com no mínimo 60m² (01 espaço a cada 250 usuários)",
conforme o item 1.8.3 da Nota Técnica nº 03/2022 (81330612) e Critério nº
3 do Anexo V do Edital nº 23/2022 - SEDES (81495452). A proposta é a
declaração pela qual a proponente manifesta à Administração Pública a
sua vontade de celebrar termo de colaboração e o modo pelo qual se
dispõe a fazê-lo. É com base nela que a Comissão de Seleção, ins:tuída
com essa finalidade, formula seu juízo e toma da decisão de pontuar ou
não. Assim, ao prever condições que divergem do previsto no edital, a
OSC não demonstra conformidade com os parâmetros mínimos
estabelecidos no edital, a OSC está sujeita a não pontuação e até mesmo a
desclassificação, caso se trate de critério eliminatório.

Argumenta, ainda, que apresentou Anexo III:

"A OSC informa que disponibilizará espaço  Fsico no território em que se
propõe a ofertar o serviço (...) observado o disposto nos itens 1.19.5 e
1.19.6 da referida Nota"

Tal documento foi localizado na parte documental anexa à Proposta
(84685982, p. 58), sendo tais documentos referentes à fase de habilitação,
sendo tal o teor na íntegra: 

 

Observa-se, novamente, a discrepância entre o Edital nº 23/2022, os
documentos apresentados, a proposta e até mesmo o recurso interposto.
O documento apresentado é exigência de habilitação e não compõe a fase
de seleção, alvo do recurso. Trata-se de exigência prevista no Anexo III da
Portaria 91/2020, em que a OSC deve declarar prova ou posse legí:ma do
imóvel. No entanto, essa declaração não pode ser considerada
complementar à proposta, seja por sua finalidade diferente, seja pela
exigência da Nota Técnica nº 03/2022, segundo a qual:

A OSC deve apresentar na proposta a descrição quan:ta:va e qualita:va
do ambiente Fsico no qual será executado o objeto. Tal disponibilidade
deverá ser comprovada na fase de implantação da parceria.

 

Nesse sentido, a recorrente argumenta ainda que:

Disto, dessume-se que até a implantação há um prazo para a apresentação
das instalações requeridas no Edital em comento, não podendo a
recorrente ser penalizada pela simples omissão de 01 ambiente, quando
contemplou todos os demais (...). 

No texto destacado, a OSC não ques:ona obje:vamente a decisão da
Comissão de Seleção da pontuação descriminada no Comunicado nº
02/2022 (85184392) que tornou público o Resultado Provisório de
Classificação das propostas apresentadas ao Edital de Chamamento nº
23/2022, mas assume que, de fato, omi:u o ambiente, não indicando
qualquer situação causada pelo Edital ou seus anexos que a tenha
induzido a esta omissão. De outro modo, afirma a recorrente
possuir ambientes e até ter "firme a importância desses espaços para as
a:vidades deste porte, que envolvam crianças e adolescentes".
Entretanto, a mesma não se desincumbiu de declarar os referidos
ambientes na Proposta, em campo próprio previsto no Roteiro (Anexo II
do Edital) e por consequência não obtendo qualquer pontuação. Nesse
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sen:do, é entendimento desta Comissão de Seleção não ser a fase
recursal momento adequado para apresentação e análise de informações
adicionais à Proposta inicial (84685583). 

Nota-se que, com a interposição do presente recurso a en:dade busca
esquivar-se das condicionantes previamente estabelecidas no Edital e
seus anexos.  Admi:r proposta em desacordo nesta fase consubstanciaria
também uma clara violação dos princípios da concorrência e da isonomia,
na medida que seria admi:r uma proposta que padece de uma causa de
exclusão definida no edital, em detrimento de todos os restantes
proponentes que elaboraram propostas de acordo com os parâmetros
técnicos firmados no Edital e em seus anexos.  Ademais, OSCs atuantes no
território podem ter deixado de apresentar proposta por entender que
não atendiam as condições editalícias no momento da apresentação da
proposta.

Convém destacar que tais princípios norteadores do processamento e
julgamento das propostas por esta Comissão de Seleção foram
determinados na Lei nº 13.019/2014: 

Art. 2º (...) XII - chamamento público: procedimento des:nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância
dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje>vo e dos
que lhes são correlatos; (Grifo nosso)

 

O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº
13.019/2014 no âmbito do Distrito Federal também apresenta o rol de
princípios aplicáveis ao Chamamento Púbico: 

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des:nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administra>va e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

Esses princípios evitam direcionamentos e favorecem a transparência nos
critérios balizadores de julgamento e processamento realizado pela
Comissão de Seleção, primando pela obje:vidade do procedimento.
Qualquer temperamento do princípio da vinculação ao edital atrai para a
Comissão responsabilidade direta, sendo que o estrito apego ao edital é a
única possibilidade de garan:a da aplicação da isonomia entre os
proponentes. Se as normas obrigam a vinculação ao edital, não pode a
Comissão de Seleção aceitar argumentações flexíveis e subje:vas para
acatar propostas que não observaram regras editalícias.

Nesse sen:do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por
descumprimento de critério eliminatório, por entender que a OSC não
declarou os ambientes descritos no item 1.8.3 da Nota Técnica nº 03
(Anexo V do Edital). Assim, impõe-se o respeito ao princípio da vinculação
ao instrumento convocatório. " 

 

Critério de Julgamento 4: 

" Inicialmente se faz necessário ponderar que o Edital de Chamamento nº
23/2022 (81600505), buscou evidenciar a capacidade operacional das
en:dades que buscam prestar serviços públicos sob o regime de execução
indireta à Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito Federal -
SEDES, da maneira mais obje:va possível, sem desconsiderar, contudo, o
conteúdo qualitativo das propostas.

Para tanto, a qualificação técnica ou capacidade operacional podem ser
conceituadas como sendo “o domínio de conhecimentos e habilidades
teóricas e prá:cas para a execução do objeto a ser contratado”. Logo o
conteúdo dos atestados de capacidade técnica, buscam garan:r à
Administração Pública que o contratado tenha a ap:dão e eficiência para
execução do objeto pretendido.

Com efeito, estabelece ainda a referida “Orientação” as condições para
obter um Atestado de Capacidade Técnica, a saber:

Art. 5º O Atestado de Capacidade Técnica integra um conjunto de
informações técnicas que visa comprovar a habilitação do interessado
para assumir determinado compromisso, ou seja, se a pessoa :sica ou
jurídica possui ou não determinada ap>dão, mo>vo pelo qual não serão
emitidos os atestados quando constatadas as seguintes situações:

I- pessoa Fsica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra:va de multa, aplicada pela CGU, nos termos do inc. II do art. 87
da Lei nº 8.666, de 1993, nos 12 (doze) meses anteriores à data de
apresentação do pedido de atestado;

II- pessoa Fsica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra:va de suspensão temporária de par:cipação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, aplicada pelo Ministério
da Transparência e Controladoria-Geral da União - CGU, nos termos do inc.
III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

III- pessoa Fsica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra:va de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, aplicada pelo Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União - CGU, ou por qualquer outro órgão da
Administração Pública, nos termos do inc. IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, caso ainda não tenha havido o transcurso do prazo legal de 02 (dois)
anos e ocorrido a reabilitação da empresa até a data de apresentação do
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pedido de atestado.

IV- pessoa Fsica ou jurídica que tenha sido penalizada com sanção
administra:va de impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios, aplicada pela CGU, ou por
qualquer outro órgão da Administração Pública, nos termos do art. 7º da
Lei nº 10.520, de 2002.

§1º Havendo o registro de qualquer das sanções administra:vas listadas
nos incisos de I a IV, no SICAF e/ou no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), pelo Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União - CGU, ou por qualquer outro órgão da
Administração Pública, a área técnica responsável pela fiscalização do
Contrato será cien:ficada pela CGCON, para a análise e a manifestação
formal quanto à pertinência ou não da emissão do atestado.

§2º Excluídas as hipóteses elencadas nos incisos I a IV, havendo registro no
SICAF e/ou no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) de sanções administra:vas aplicadas à pessoa Fsica ou jurídica, a
área responsável pela fiscalização do contrato será cien:ficada pela
CGCON e deverá apresentar manifestação expressa acerca do
conhecimento dos fatos, ainda que estes não sejam impedi:vos para a
emissão do Atestado de Capacidade Técnica.

§3º A ocorrência de qualquer das situações listadas nos incisos de I a IV do
caput deste ar:go, não se consubstancia em impedi:vo de apresentação,
por parte do interessado, de pedido de emissão de Atestado de
Capacidade Técnica afeto aos demais períodos de efe:va prestação de
serviços à CGU.

§4º Na hipótese prevista no § 3º deste ar:go, após adotados os
procedimentos previstos na presente orientação, poderá ser emi:do um
Atestado de Capacidade Técnica "Com Ressalva", fazendo-se constar a
informação sobre o período de aplicação da sanção.

 

Observa-se desta forma, diante deste exemplo proveniente da
Controladoria Geral da União - CGU (Orientação Norma:va nº 6, de 24 de
setembro de 2018), alguns dos requisitos necessários, dentre vários
outros existentes, para concessão de um Atestado de Capacidade Técnica.
Sendo que eventuais emissões de Atestados, sem a devida cautela,
constituem fraude, passiveis inclusive de sanções criminais.   

Ao passo que, contratos, termos adi>vos, relatórios, matérias jornalís>cas
e outros que denotem a experiência da en>dade, não possuem a
extensão jurídica que acompanha as emissões de Atestados de
Capacidade Técnica.

Uma vez que, mesmo tendo prestado ou estando prestando serviços no
ramo do objeto a ser contratado, por si só, NÃO implica em dizer que os
serviços estão sendo prestados a contendo e de maneira sa:sfatória,
nem, tampouco, que não houve em seu transcorrer a existência de falhas,
desvios de finalidade, atos de corrupção, penalizações e demais outros
aspectos que inviabilizam a concessão de Atestados de Capacidade.

Ou seja, os Atestados de Capacidade Técnica se assemelham muito como
uma espécie de “Carta de Recomendação” emi:da por pessoa jurídica,
mas com efeitos administra:vos e jurídicos muito mais extensos e
severos para quem os emite e, para aqueles que se beneficiam deles.

No mesmo sen:do, entende o Tribunal de Contas da União, quanto a
abrangência, importância e efeitos dos Atestados de Capacidade Técnica,
na oportunidade do Acórdão 1214/2013 – Plenário, que, por sua vez, foi
instruído por Grupo de Estudos composto pelo próprio TCU e pelos
seguintes órgãos: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
Advocacia-Geral da União, Ministério da Fazenda, Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo e do Ministério Público Federal, os quais delimitaram
as diretrizes para as contratações públicas em caráter con:nuado,
destacando-se os seguintes trechos:

106. Outro ponto de vital importância refere-se à comprovação de que a
empresa possui ap:dão em realizar o objeto licitado, haja vista as
par:cularidades atuais inerentes à prestação de serviços de natureza
continuada.

107.  De acordo com o art. 30, inciso II, e § 1º, da Lei nº 8.666/93, a
comprovação de ap:dão para o desempenho de a:vidade per:nente e
compaGvel em caracterís:cas, quan:dades e prazos, com o objeto da
licitação, deve ser verificada por meio de atestados técnicos, registrados
nas en>dades profissionais competentes, fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.

(...)

110.  A qualificação técnica exigida dos licitantes consiste, segundo as
palavras de Marçal Justen Filho, no “domínio de conhecimentos e
habilidades teóricas e prá:cas para a execução do objeto a ser
contratado”. Logo, o conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve
ser suficiente para garan>r à Administração que o contratado terá ap>dão
para executar o objeto pretendido. Tal ap:dão pode se referir a vários
aspectos.

(...)

Sendo assim, o Grupo de Estudos compreende que, rela:vamente à
qualificação técnico-operacional, é prudente que a Administração realize
as seguintes exigências às licitantes:

a) que comprove que possui ou se compromete a montar matriz, filial ou
escritório em local previamente definido no edital, com pessoal
qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato;
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b) que demonstre que possui ap:dão em gerir pessoal, mediante a
comprovação de que administra um mínimo de 20 (vinte) postos de
trabalho, pouco importando as dimensões dos serviços, até o limite de
quarenta postos. Após esse limite, a exigência será de 50% do total de
postos de trabalho necessários à contratação requerida;

c) que apresente atestados de que já executou objeto compaMvel, em
prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de
experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da
contratação;

d) que disponibilize todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados;

e) que somente apresente atestados expedidos após a conclusão do
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução,
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior,
apenas aceito mediante a apresentação do contrato;

(...)

31. Em suma, percebe-se claramente a convergência dos entendimentos
da doutrina e jurisprudência pátria no sen:do de se considerar
perfeitamente legí:ma a inserção de exigência, nos editais de licitações
públicas, como requisito prévio à habilitação, de comprovação da
capacidade técnica dos interessados em contratar com a Administração,

Percebe-se assim, o rigor com que o Tribunal de Contas da União,
condiciona a exigência dos Atestados de Capacidade Técnica em licitações
públicas, entretanto, por ser este procedimento des:nado as
Organizações da Sociedade Civil, optou por flexibilizar tais condições, a
fim de não restringir a competitividade com exigências desproporcionais a
realidades das entidades.   

Logo o conteúdo dos Atestados de Capacidade Técnica ou similares,
buscam garan:r à Administração Pública que o contratado tenha a
aptidão, eficiência e lisura para execução do objeto pretendido.

Assim, também, condicionou a nova Lei de Licitações (14.133/2021), in
verbis:

Art. 67. A documentação rela:va à qualificação técnico-profissional e
técnico-operacional será restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, para fins de contratação;

II - cer:dões ou atestados, regularmente emi:dos pelo conselho
profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade
operacional na execução de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como
documentos comprobatórios emi:dos na forma do § 3º do art. 88 desta
Lei;

Art. 88. (...)

§ 3º A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas
será avaliada pelo contratante, que emi:rá documento comprobatório da
avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores obje:vamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em
que a inscrição for realizada.

Tais condições decorrem da necessidade de se evitar grandes prejuízos
advindos da má-execução e da gestão ineficiente, frente a contratos
firmados, que, por sua vez, impedem ou dificultam sobremaneira o
alcance a contento da polí:ca pública almejada, bem como acarretam
consideráveis prejuízos ao erário público.

De outra sorte, buscou-se com a presente condição, uma segurança que
permita bonificar en:dades que realmente detenham uma expertise na
prestação dos serviços pretendidos, afastando eventuais dissabores no
que se refere a capacidade da en:dade em cumprir o objeto da parceria
em sua totalidade durante toda a vigência contratual.

Com efeito, es:pulou-se como critério de julgamento a apresentação
concomitantemente com a Proposta de Parceria, de Atestados de
Capacidade Técnica ou instrumentos similares que comprovassem a
perícia da en:dade na execução e gerenciamento dos serviços a serem
empreendidos.

Ao passo que, entende-se como instrumentos similares, documentos que
possuam os mesmos efeitos dos Atestados de Capacidade Técnica, mas
com nomenclaturas diferentes, tal como “Atestado de Qualidade e
Eficiência”, “Declaração de Serviços” ou simplesmente “Declaração”, os
quais se possa aferir que os serviços foram prestados a contento, com
prazos e complexidade compatíveis com o objeto da contratação.

Deste modo, estabeleceu-se um critério NÃO eliminatório, mas sim
classificatório, a fim de bonificar as en:dades que de:nham a
comprovação de sua operacionalidade técnica através deste documento,
sem, contudo, acarreta-lhe qualquer penalização pela sua não
apresentação, senão vejamos:

Critério 4: As organizações da sociedade civil poderão apresentar Atestado
de Capacidade Técnica ou documento similar, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, declarando ter a en:dade realizado
ou estar realizando serviços iguais ou compaGveis em caracterís:cas com
o do objeto desta parceria. Escalonado da seguinte maneira:

a) Acima de 3 anos de experiência: 2,0 pontos;
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b) De 2 anos completos até 03 anos incompletos de experiência: 1,5
pontos;  

c) De 1 ano completo até 02 anos incompletos de experiência: 1,0 ponto;

d) Menos de um ano completo ou sem comprovação de experiência: 0,0
ponto.

(Critério não eliminatório)

    Desta forma, denota-se, por obvio, que as Organizações da Sociedade
Civil que quisessem pontuar neste critério deveriam apresentar junto a
Proposta, Atestados de Capacidade que comprovassem a sua condição
técnica na execução do serviço, caso contrário, como poderia a
Administração atribuir-lhe pontuação, sem que lhe fosse demonstrado o
Atestado com a respectiva expertise.

Não sendo a apresentação dos Atestados de Capacidade Técnica uma
condição de habilitação, mas, tão somente, uma condição discricionária
para efeito de pontuação na classificação do certame, sem consequências
penalizadoras pela sua não apresentação.

Diferentemente do que ocorre na fase de habilitação, momento este
posterior no procedimento, o qual dispõe de rol taxa:vo e específico no
Edital, visando a apresentação de documentos indispensáveis à
habilitação da en:dade, sob pena de não prosseguimento nas fases
subsequentes, senão vejamos:

 10.1.9. Documentos que comprovem experiência mínima de 1 (um)
ano com atividade idêntica ou similar ao objeto da parceria, que capacita a
organização para a celebração da parceria, podendo ser admi:dos, sem
prejuízo de outros:

I- instrumentos de parceria firmados com órgãos e en:dades da
administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras
organizações da sociedade civil;

II- relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

III- publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento
realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

IV- currículos profissionais da organização da sociedade civil, sejam
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre
outros;

V- declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no
desenvolvimento de a:vidades ou projetos relacionados ao objeto da
parceria ou de natureza semelhante, emi:das por órgãos públicos,
membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público,
ins:tuições de ensino, redes, organizações da sociedade civil,
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões
ou comitês de políticas públicas; ou

VI- prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela
organização.

Ou seja, na fase de habilitação se estará a aferir a “experiência” da
en:dade, através dos documentos elencados em capítulo específico do
Edital, em nada confundindo-se com a apresentação de atestados na fase
de classificação, por tratarem-se de documentos dis:ntos, exigidos em
momentos distintos do certame.  

Não incidindo em dizer que a NÃO apresentação de Atestado de
Capacidade Técnica, implique na ausência de “experiência” da en:dade
ou em sua inap:dão para a execução dos serviços, uma vez que os
“Atestados” e a “experiência” recaem sobre aspectos diferentes da
condição técnica e administrativa da entidade.

Afirma a recorrente que não foram solicitados, durante a diligência,
documentos que comprovassem a execução de serviços com a SEDF.
Ocorre que os únicos documentos relacionados à SEDF foram extratos de
Termos Adi:vos ( 84685847, 84685878, 84685911), os quais sequer
descrevem o objeto do serviço e, por isso, não foram considerados. Em
relação à parceria com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e
Transferência de Renda - SEDEST, que ocorreu, segundo a recorrente, no
período de 2000 a 2010, destaca-se que a OSC não citou na proposta a
referida parceria e não apresentou nenhum documento que comprovasse
a execução do serviço junto à SEDEST. Ressalta-se que a análise, por parte
da comissão de seleção, dá-se a par:r dos documentos apresentados pela
OSC na proposta, não devendo a comissão de seleção, ao realizar a
análise, pautar-se em informações que não estão presentes na proposta
ou em seus anexos. Ademais, o Atestado de Capacidade Técnica poderia
ser emi:do pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,
bastando, para isso, que a OSC interessada solicitasse, ao setor
competente, sua emissão."

 

Critério de Julgamento 6: 

"Inicialmente destaca-se que a Norma Operacional Básica de Recursos
Humanos do Sistema Único de Assistência Social– NOB-RH/SUAS prevê,
em seu item 4 a equipe de referência apenas para o Centro de Referência
da Assistência Social (CRAS), sem no entanto prever equipe específica
para a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
(SCFV) em unidade autônoma. Assim, evidencia-se a necessidade de
oferecer parâmetros mínimos seguros para a equipe necessária para a
oferta quan:ta:va e qualita:vamente sa:sfatórias do SCFV executado
por OSC parceiras, respeitada a autonomia gerencial e administra:va das
entidades.

Ademais, convêm destacar ainda o teor do OFcio nº 3/2021/SE/SGFT
(75657130) segundo o qual:
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a) O Conselho de Assistência Social afirmou, em seu parecer, que as
equipes de referência dos serviços e programas socioassistenciais não
estão em consonância com o disposto na NOBSUAS-RH e demais normas.
Assim, orienta-se ao Gestor, adequar as equipes de referência dos
serviços e programas disponibilizados em sua esfera, de forma a respeitar
o disposto na NOBSUAS-RH e demais normas que tratam do tema. 

Considerando que o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
não tem equipe mínima estabelecida nas norma:vas que regem os
serviços socioassitenciais, coube ao edital a tarefa de norma:zar as
equipes e demais regras aplicáveis à contratação de recursos humanos. O
item 1.10.2 da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) elenca os
profissionais que devem compor a equipe mínima para oferta do Serviço
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes
de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos, assim
consignada:

PROFISSIONAIS - EQUIPE TÉCNICA

Profissional
Formação
Mínima

Quantidade de Profissionais 

Coordenador
Nível
superior

1 Por Serviço

Assistente social ou
psicólogo

Nível
superior

1 assistente social ou 1
psicólogo a cada 100 usuários

Orientador/Educador
Social

Nível médio

1 Orientador/Educador Social
(Nível Médio) a cada 25
Crianças/ Adolescentes de 06
a 15 anos por turno

Orientador/
Educador Social

Nível
Superior

1 Orientador/Educador Social
(Nível Superior) a cada 25
Adolescentes/Jovens de 15 a
17 anos por turno

Pedagogo
Nível
Superior

1 por base física

 

O rol de profissionais previstos observou a Resolução CNAS nº 17 de
20/06/2011, que reconhece categorias profissionais de nível superior e
também a Resolução CNAS nº 19 de 15/04/2014, que ra:fica e reconhece
as ocupações e as áreas de ocupações profissionais de ensino médio e
fundamental, com decisão técnica de quais categorias e ocupações seriam
indispensáveis para a execução do objeto no contexto da rede
socioassistencial parceira. 

Assim, o presente critério visa garan:r a equipe mínima para execução do
SCFV, como também responsabilizar a OSC por jus:ficar eventuais
diferenças entre a equipe mínima e os profissionais efe:vamente
contratados. Nesse sen:do, reconhece-se a responsabilidade da OSC pelo
gerenciamento administra:vo e financeiro, inclusive quanto às despesas
de pessoal (Art. 42, XIX, da Lei 13.019/2014), com autonomia limitada para
incluir a contratação de outros profissionais para além daqueles previstos
na equipe mínima, desde que jus:ficada a necessidade destes
profissionais para a execução do objeto.

Quando as exigências do ato convocatório forem ilegais,
desproporcionais, incons:tucionais, enfim, passíveis de nulidade, as
ins:tuições dispõe de possibilidade de impugnação prévia ao edital.
Convém destacar que não foi apontada qualquer irregularidade ou
ilegalidade quanto à equipe mínima prevista nem quanto à necessidade
de jus:fica:va de profissionais adicionais, uma vez que não houve ato de
impugnação como controle preven:vo, permi:ndo que a Administração
Pública pudesse tempes:vamente rever o ato sem causar prejuízo aos
interessados.

 Inicialmente a OSC aponta a inconformidade diante da desclassificação
devido à não jus:fica:va de profissionais adicionais, conforme Relatório
Técnico SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022 (85184425), no item 7.4.1, alínea
f) que apresenta o seguinte texto:

Critério 6: A OSC declarou todos os recursos humanos em conformidade
com o edital, porém foram previstos 03 profissionais adicionais
(cozinheiro, Auxiliar de serviços gerais, Auxiliar de escritório) sem a
devida jus:fica:va, conforme previsão do item 1.10.6 da Nota Técnica nº
03/2022 (Anexo V do Edital 23/2022). Assim, a Comissão de Seleção decide
desclassificar a proposta por não apresentar jus:fica:va dos profissionais
adicionais conforme previsto no item 1.10.6 da Nota Técnica nº 03/2022
(Anexo V do Edital 23/2022);

A OSC alega que as informações trazidas pelo Edital nº 23/2022 poderiam
induzir a erro, em especial os itens 1.10.1, 1.10.2 e 1.10.6 da Nota Técnica
nº 03/2022 (81495452), assim transcritos:

1.10.1. Inicialmente destaca-se que a Norma Operacional Básica de
Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social– NOB-
RH/SUAS prevê, em seu item 4 a equipe de referência apenas para o
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), sem no entanto prever
equipe específica para a oferta do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em unidade autônoma. Assim,
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evidencia-se a necessidade de oferecer parâmetros mínimos seguros para
a equipe necessária para a oferta quan:ta:va e qualita:vamente
sa:sfatórias do SCFV executado por OSC parceiras, respeitada a
autonomia gerencial e administrativa das entidades.

1.10.2. Assim, a equipe mínima de referência para oferta do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de
6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos deverá ser
composta pelos seguintes profissionais:

 

 

PROFISSIONAIS - EQUIPE TÉCNICA

Profissional
Formação
Mínima

Quan>dade de
Profissionais 

Coordenador
Nível
superior

1 Por Serviço

Assistente social ou
psicólogo

Nível
superior

1 assistente social ou
1 psicólogo a cada
100 usuários

Orientador/Educador
Social

Nível
médio

1
Orientador/Educador
Social (Nível Médio)
a cada 25 Crianças/
Adolescentes de 06 a
15 anos por turno

Orientador/
Educador Social

Nível
Superior

1
Orientador/Educador
Social (Nível
Superior) a cada 25
Adolescentes/Jovens
de 15 a 17 anos por
turno

Pedagogo
Nível
Superior

1 por base física

[...]

1.10.6. É admi:da a apresentação de proposta pela Organização da
Sociedade Civil contendo profissionais da equipe técnica em número
superior ao previsto, bem como a contratação de outros profissionais para
além do previsto, sem prejuízo da contratação da equipe mínima de
referência. Para previsão de contratações adicionais, a OSC deve
observar a Resolução CNAS nº 17 de 20/06/2011, que reconhece
categorias profissionais de nível superior e também a Resolução CNAS nº
19 de 15/04/2014, que ra:fica e reconhece as ocupações e as áreas de
ocupações profissionais de ensino médio e fundamental. Deve ser
apresentada jus:fica:va para eventuais quan:dades superiores ao
previsto, bem como para inclusão de categorias profissionais para além do
previsto, de forma que seja demonstrada a necessidade para a execução
do serviço socioassistencial. O uso de recursos da parceria para custeio de
profissionais adicionais ao previsto no item 1.10.2 está condicionada à
jus:fica:va e demonstração da necessidade do profissional para a oferta
do SCFV.

 

Os itens supracitados da Nota Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital) são
claros ao mencionar as informações que devem constar da proposta,
sendo evidente que a interpretação indireta de quais seriam
as jus:fica:vas a par:r da descrição das ações, atribuições e necessidades
para a execução do objeto não alcança o obje:vo da exigência que é
demonstrar que eventuais profissionais adicionais são essencialmente
necessários para a oferta do serviço a ser pactuado. A Nota Técnica nº
03/2022 (Anexo V do Edital) é clara ao prever que o uso de recursos da
parceria para custeio de profissionais previsto no item 1.10.2 (equipe
mínima) depende de jus:fica:va e demonstração da necessidade do
profissional para execução do objeto. Assim, não há um reconhecimento
de outros profissionais indispensáveis para a oferta do SCFV senão
aqueles descritos no item 1.10.2 da referida nota técnica e presentes no
item 5.3 desta decisão. Não há como esta Comissão de Seleção se basear
em informações que não estejam de fato registradas na proposta, com
clareza e coerência.

A OSC alega que foi prejudicada porque "Quanto à contratação de
Cozinheiro, Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliar de Escritório, que se
tratam de a:vidade meio, não há clareza quanto à esta determinação de
apresentar jus:fica:va, pois todas as orientações remetem aos
profissionais tratados nos norma:vos citados" ( 85585918, p. 8). Ao se
referir aos "norma:vos citados", a recorrente alude à Resolução CNAS
17/2011 e Resolução CNAS 19/2014, citadas no item 1.10.6 da Nota Técnica
nº 3/2022, as quais reconhecem as categorias e ocupações de nível médio
e superior e as ocupações de nível médio e superior, respec:vamente. A
referida nota técnica também especifica que devem ser observadas
normas específicas, como a Resolução CNAS nº 09/2014, que reconhece e
ratifica as ocupação de nível fundamental e médio, entre as quais, funções
administra:vas, funções de gestão financeira e orçamentária, função de
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limpeza e função de cozinha. Logo, quaisquer profissionais abarcados por
estas funções, estão atrelados à normativa. O referido item explicita que a
OSC pode contratar profissionais além do previsto, contanto que não
incorra em prejuízo da contratação da equipe mínima. Ademais, o mesmo
texto elucida que "Deve ser apresentada jus:fica:va para eventuais
quan:dades superiores ao previsto, bem como para inclusão de
categorias profissionais para além do previsto, de forma que
seja demonstrada a necessidade para a execução do serviço
socioassistencial."

Assim, o argumento da OSC de que não impugnou o Edital nesse ponto
porque em momento algum adotada denotou que teria a obrigação de
jus:ficar para todo e qualquer contratação de profissional não previsto no
item 1.10.2. No entanto, a leitura atenta da Nota Técnica nº 03/2022
evidencia que: O uso de recursos da parceria para custeio de profissionais
adicionais ao previsto no item 1.10.2 está condicionada à jus>fica>va e
demonstração da necessidade do profissional para a oferta do
SCFV." (texto do item 1.10.6, grifo nosso). Há de se destacar que o custeio
de tais profissionais, conforme previsão orçamentária da OSC, será
efetuado com recursos da parceria, logo, torna-se imprescindível que a
OSC jus:fique e demonstre na proposta a necessidade de
tal(is) profissional(is).

Convém destacar que a própria redação do Critério 6 (Anexo III do Edital)
destacou a necessidade de observância ao item 1.10.6, conforme previsto:

Critério 6: Previsão de contratação de Recursos Humanos conforme
previsto no item 1.10 da Nota Técnica N.º 3/2022 -
 SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612), observado o disposto no
item 1.10.6 da referida nota.

a) Apresenta proposta compatível: 1,0 ponto;

b) Não apresenta proposta compatível: desclassificação da proposta. 

(Critério eliminatório)

(Grifo nosso)

Assim, a concessão de pontos neste critério para a OSC que sequer
observou a redação do mesmo pode caracterizar uma violação do
instrumento convocatório. Outrossim, esta violação seria agravada por tal
exigência figurar também no Anexo II do Edital - Roteiro de Elaboração da
Proposta:

2.3.1 Jus:fica:vas para profissionais adicionais ao previsto no item 1.10
da Nota Técnica N.º 3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON
(81330612), se for o caso

A obediência ao Roteiro de Elaboração da Proposta foi estabelecida no
item 6.1.1 do Edital, segundo o qual a OSC deveria enviar na Etapa de
Seleção a Proposta conforme Anexo II. Por se tratar de interesse público,
é sabido que em um processo sele:vo para celebração de Termo de
Colaboração devem-se observar à risca os princípios que o norteiam,
dentre eles o Princípio da Vinculação do Instrumento Convocatório, que
não só deve ser observado como obedecido. Tal princípio está previsto na
Lei nº 13.019/2014 que considera: 

XII - chamamento público: procedimento des:nado a selecionar
organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de
colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administra:va, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento obje:vo e dos que lhes são
correlatos; (grifo nosso)

Passada a fase da Administração Pública responder aos pedidos de
esclarecimentos e impugnações, tem-se que o edital está definitivamente
pronto e sem qualquer restrição para ser u:lizado. Toda e qualquer
pessoa pode pedir junto a Administração Pública esclarecimento ou até
mesmo impugnar o instrumento convocatório, desde que, realizado
dentro do prazo legal. A par:r disso é que o princípio da vinculação ao
instrumento convocatório se aplica, obrigando a Administração Pública a
cumprir com todos os itens, requisitos e cláusulas inerentes do Edital.
Mesmo porque a OSC par:cipante do certame confere, atesta e declara
que tomou conhecimento do instrumento convocatório, e que preenche
todos os requisitos do Edital. Neste momento, é que ocorre a eficácia do
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que
nenhum ques:onamento poderá ser aceito, sob pena de
descumprimento deste princípio.

Aceitar proposta divergente do que é es:pulado no Edital, fere o Princípio
de Vinculação ao Instrumento Convocatório. Em suma, o par:cipante do
Edital tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma
editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras
preliminarmente estabelecidas. Ao apresentar proposta, a en:dade
reconhece e aceita as condições dispostas no Edital e seus anexos, não
podendo alegar desconhecimento ou após passado o prazo para pedidos
de esclarecimentos e impugnação, contrariar as condições ali dispostas a
seu favor. Nota-se que, com a interposição do presente recurso a
en:dade busca esquivar-se das condicionantes previamente
estabelecidas no Edital e seus anexos, o que não deve prevalecer,
inclusive em respeito aos demais par:cipantes do Edital. Além do que, se
assim a Comissão procedesse estaria a violar flagrantemente os princípios
da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento
obje:vo e segurança jurídica. Não sendo razoável o acolhimento do pleito
pretendido. 

Convém destacar que tais princípios norteadores do processamento e
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julgamento das propostas por esta Comissão de Seleção foram
determinados na Lei nº 13.019/2014: 

 

Art. 2º (...) XII - chamamento público: procedimento des:nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância
dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje>vo e dos
que lhes são correlatos; (Grifo nosso)

 

O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº
13.019/2014 no âmbito do Distrito Federal também apresenta o rol de
princípios aplicáveis ao Chamamento Púbico:

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des:nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administra>va e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

Esses princípios evitam direcionamentos e favorecem a transparência nos
critérios balizadores de julgamento e processamento realizado pela
Comissão de Seleção, primando pela obje:vidade do procedimento.
Qualquer temperamento do princípio da vinculação ao edital atrai para a
Comissão responsabilidade direta, sendo que o estrito apego ao edital é a
única possibilidade de garan:a da aplicação da isonomia entre os
proponentes. Se as normas obrigam a vinculação ao edital, não pode a
Comissão de Seleção aceitar argumentações flexíveis e subje:vas para
acatar propostas que não observaram regras editalícias.

Nesse sen:do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por
descumprimento de critério eliminatório, por entender que a OSC não
apresentou proposta coerente e compaGvel com o item 1.10.6 da Nota
Técnica nº 03 (Anexo V do Edital), estando em desacordo com o previsto
no desenvolvimento do Critério 6 (Anexo III do Edital) que exigia a
observância do item 1.10.6 (que versa sobre a obrigatoriedade de
jus:ficar os profissionais adicionais). Assim, impõe-se o respeito ao
princípio da vinculação ao instrumento convocatório."

 

Critério de Julgamento 8: 

 

"Inicialmente destaca-se que os itens 1.18 e 1.19 da Nota Técnica nº 3
(81330612) descrevem os requisitos mínimos do cronograma de execução
e as etapas da parceria, especialmente os itens 1.18.1 e 1.19.1, assim
dispostos:

1.18. REQUISITOS MÍNIMOS DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

1.18.1. O cronograma de execução deve ser apresentado em dois
formatos:

⦁ Semanal: contendo no mínimo os dias previstos para a oferta, a carga
horária por turno, a distribuição da grade de oficinas, atividades ou ações
previstas. 

⦁ Anual: Deve dialogar com os resultados esperados e as fases da
parceria. Assim, deve conter, no mínimo, as metas previstas, as ações
executadas dentro de cada meta, a periodicidade e o período do ano que
ocorrerá a ação. Neste cronograma anual, devem estar previstas todas as
ações mensais, bimestrais, trimestrais, quadrimestrais, semestrais e
anuais, conforme periodicidade mínima prevista no Anexo IV da Portaria
nº 91/2020.

 

1.19. ETAPAS DA PARCERIA

1.19.1. A organização da sociedade civil deve desenvolver a parceria nas
seguintes etapas:

⦁ Etapa de Implantação: consiste na implantação da capacidade instalada
para execução do serviço por meio da seleção, contratação e formação
inicial de pessoal, aquisição de materiais de consumo e contratação de
serviços necessários ao início da etapa de Execução, dentre outras
providências. 

⦁ Etapa de mobilização: consiste na realização de ações em conjunto com
o CRAS de referência para divulgar a oferta do SCFV junto às crianças,
adolescentes, jovens e suas famílias que residam no território abrangido
pela OSC e que tenham perfil para par:cipação no serviço. Caso a
parceria seja celebrada em território onde exista alguma parceria em
fase de encerramento, essa fase deve incluir a:vidades de transição
para absorção da demanda atendida pela parceria em fase de
encerramento no território.

⦁ Etapa de Execução: consiste na prestação integral do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes
de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos.

Importa destacar, também, o resultado da  análise da proposta realizada
pela comissão de seleção e publicado no Relatório Técnico
SEDES/GAB/CSECP-PORT23-2022 (85184425), no item 8.5.1, alínea h) que
apresenta o seguinte texto:

Critério 8: A OSC não informa um cronograma semanal de a:vidades, no
local onde deveria constar a informação conta apenas "Redigir". Assim, a
Comissão de Seleção decide desclassificar a proposta por não apresentar
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proposta compaGvel e coerente com os itens 1.18.1 da Nota Técnica nº
03/2022 (Anexo V do Edital nº 23/2022).

Em sua argumentação, a recorrente alega que "no bojo da proposta,
encontra-se delimitada, de forma detalhada, as a:vidades semanais, com
periodicidade, horário, respec:vas cargas horárias e a ro:na, de onde se
extrai, fidedigno, um cronograma, ainda que ausente sua representação
gráfica" (85585918, p. 9). Ocorre que a proposta apresenta um resumo
descrito das a:vidades, mas que não indica de que maneira, em que
momentos, com quem e com qual meta e resultados cada a:vidade se
relaciona, conforme se observa na descrição das a:vidades para crianças
de adolescentes de  6 a 14 anos apresentada na proposta (84685583, p. 15
):

As a:vidades para crianças e adolescentes serão desenvolvidas de
segunda a sexta com grupos pela manhã das 8h às 11h30 e no período
vesper:no das 14h às 17h30. Cada grupo par:cipará diariamente de 2
a:vidades, sendo uma a:vidade regular mais uma oficina, ofertada
conforme a demanda dos grupos com a duração de 1h e 1$min" [sic]

Não há como determinar que a informação acima trata de um cronograma
detalhado de a:vidades semanais, visto que não especifica o que seriam
"a:vidades regulares" e quais oficinas seriam desenvolvidas, bem como
relacionadas às metas e obje:vos. Ademais, ao afirmar que cada grupo
par:cipará diariamente de duas a:vidades, sendo uma regular e uma
oficina, conforme a demanda dos grupos, a OSC dá a entender que não há
um planejamento de a:vidades, as quais são realizadas à medida que os
usuários demandam. Embora se entenda que a demanda dos usuários
deve ser considerada, trata-se de executar a:vidades planejadas,
organizadas em percursos, que reflitam as demandas, interesses, mas
também necessidade dos usuários. Além disso, nos itens 7.1 e 7.2 da
proposta, a OSC elenca quais atividades regulares e quais oficinas poderão
ser realizadas, porém não especifica em que momentos e dias da semana
cada uma ocorrerá, o que impede um vislumbre, mesmo que simplificado
de como ocorrerão as a>vidades semanais e assim, iden>ficar (ou não) a
coerência com os demais parâmetros técnicos do Edital e seus anexos.
Ressalta-se que o termo "redigir" utilizado pela OSC no local onde deveria
constar tal cronograma evidencia a ciência da necessidade de elaboração
de tal cronograma semanal, e não está claro para esta comissão as razões
para que a OSC não incluísse tal cronograma na proposta.

A recorrente alega, ainda, que, em relação à não apresentação de
cronograma execução e das etapas da parceria, a desclassificação da
proposta não deve prosperar porque, conforme norma:zado pela Portaria
SEDES nº 91/2020, a qual norma:za o roteiro de elaboração de propostas
para chamamento público, seguindo o modelo previsto no
Manual  MROSC DF - Gestão de Parcerias no Marco Regulatório das
Organizações da Sociedade Civil no âmbito do Distrito Federal. A OSC
argumenta que o referido manual não prevê um cronograma com
periodicidade semanal, não sendo, no entendimento da decorrente, tal
ausência ser mo:vo para desclassificação. Ocorre que  referido Manual
também preconiza que:

Com base nesse exemplo, acrescente-se que o órgão ou en:dade da
Administração Pública responsável pelo edital tem liberdade de elaborar
outros formatos de roteiro de elaboração de proposta e exigir outras
subdivisões. (p. 29)

Com base nessa possibilidade, a decisão técnica de incluir o cronograma
semanal é jus:ficada pela caracterís:ca do objeto e da própria
necessidade de demonstrar a congruência entre as exigência técnicas do
Edital e a metodologia de execução pretendida, dentro da distribuição da
grade de oficinas, ações e a:vidades semanais. Assim, a concessão de
pontos neste critério para a OSC que sequer observou a redação do
mesmo pode caracterizar uma violação do instrumento
convocatório. Outrossim, esta violação seria agravada por tal exigência
figurar também no Anexo II do Edital - Roteiro de Elaboração da Proposta:

III. CRONOGRAMA DE TRABALHO

A proposta a ser subme:da deve conter proposição de cronograma
semanal e anual de trabalho, nos termos do item 1.18 da Nota Técnica N.º
3/2022 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSB/DICON (81330612). Se for o caso,
deve-se ainda apresentar o cronograma de implementação e mobilização
em conformidade com o edital.

A obediência ao Roteiro de Elaboração da Proposta foi estabelecida no
item 6.1.1 do Edital, segundo o qual a OSC deveria enviar na Etapa de
Seleção a Proposta conforme Anexo II. Por se tratar de interesse público,
é sabido que em um processo sele:vo para celebração de Termo de
Colaboração devem-se observar a risca os princípios que o norteiam,
dentre eles o Princípio da Vinculação do Instrumento Convocatório, que
não só deve ser observado como obedecido, conforme já apontado no
subtítulo anterior. 

Quando as exigências do ato convocatório forem ilegais,
desproporcionais, incons:tucionais, enfim, passíveis de nulidade, as
ins:tuições dispõe de possibilidade de impugnação prévia ao edital.
Convém destacar que não foi apontada qualquer irregularidade ou
ilegalidade quanto à necessidade dos ambientes obrigatórios e/ou quanto
à redação do Critério 3, uma vez que não houve ato de impugnação como
controle preven:vo, permi:ndo que a Administração Pública pudesse
tempestivamente rever o ato sem causar prejuízo aos interessados.

Passada a fase da Administração Pública responder aos pedidos de
esclarecimentos e impugnações, tem-se que o edital está definitivamente
pronto e sem qualquer restrição para ser u:lizado. Toda e qualquer
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pessoa pode pedir junto a Administração Pública esclarecimento ou até
mesmo impugnar o instrumento convocatório, desde que, realizado
dentro do prazo legal. A par:r disso é que o princípio da vinculação ao
instrumento convocatório se aplica, obrigando a Administração Pública a
cumprir com todos os itens, requisitos e cláusulas inerentes do Edital.
Mesmo porque a OSC par:cipante do certame confere, atesta e declara
que tomou conhecimento do instrumento convocatório, e que preenche
todos os requisitos do Edital. Neste momento, é que ocorre a eficácia do
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que
nenhum ques:onamento poderá ser aceito, sob pena de
descumprimento deste princípio.

Aceitar proposta divergente do que é es:pulado no Edital, fere o Princípio
de Vinculação ao Instrumento Convocatório. Em suma, o par:cipante do
Edital tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma
editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras
preliminarmente estabelecidas. Ao apresentar proposta, a en:dade
reconhece e aceita as condições dispostas no Edital e seus anexos, não
podendo alegar desconhecimento ou após passado o prazo para pedidos
de esclarecimentos e impugnação, contrariar as condições ali dispostas a
seu favor.

Noutro ponto, a recorrente argumenta que "a Administração Pública não
restaria prejudicada, uma vez que o Edital é para a prestação do serviço,
cujo valor e condições da prestação já se encontra es:pulado pelo Ente
Público". No entanto, essa tese não merece prosperar, uma vez que  o
chamamento público não visa selecionar a proposta mais vantajosa, no
sen:do do menor preço, uma vez que a Portaria nº 91/2020 estabelece
valor de referência, e os valores para os lotes são padronizados pelo valor
de referência. Os requisitos técnicos do Edital nº 23/2022 e seus anexos
mais se aproximam de buscar a melhor técnica, na execução de um objeto
com interesse recíproco. Assim, restariam prejudicados os demais
proponentes que se debruçaram sobre as exigências técnicas para
evidenciar adesão ao interesse recíproco nos termos previstos no
regramento do certame, ofendendo ainda os princípios do julgamento
obje:vo, da isonomia, da igualdade e da vinculação ao instrumento
convocatório. 

A tese segue argumentando que a intenção discricionária encontra limites
no ordenamento jurídico. Ora, é exatamente por reconhecer esse limite
que se faz imperiosa a observância dos regramentos do certame, uma vez
que o Edital se faz lei entre as partes. Desconsiderar essa exigência
editalícia seria, isso sim, exercer poder discricionário e extrapola a
competência desta Comissão de Seleção.

A argumentação da OSC de que o a análise deve ser realizada,
considerando os princípios da proporcionalidade e do formalismo
moderado também não encontra respaldo na norma vigente, não
podendo essa Comissão de Seleção valer-se de princípios diversos
daqueles previstos explicitamente nas normas vigentes, sem o devido
respaldo legal. Vê-se que tais princípios não se encontram explícitos na
norma, enquanto a legalidade e a vinculação ao instrumento convocatório
foram evocados pelo Decreto nº 37.843/2016:

Art. 2º (...) XIII - chamamento público: procedimento des:nado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, observados
os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, probidade administra>va e vinculação ao instrumento
convocatório; (Grifo nosso)

Nesse sen:do, a recorrente argumenta que o Manual MROSC-DF,
publicado pelo Decreto nº 39.600/2018, também não traz explicitamente
tal princípio, limitando-se a reafirmar aqueles previstos na
norma:  isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade e igualdade (p.
31). Ademais, o próprio Manual reconhece que devem ser previstas regras
de desclassificação das propostas, destacando como caso básico o a
situação em que as propostas estejam em desacordo com o edital. Desta
forma, evidencia-se que a previsão de critérios desclassificatórios por não
apresentar atendimento do critério encontram respaldo no referido
manual.

A tese da recorrente segue trazendo aspectos da doutrina e da
jurisprudência aplicáveis ao procedimento licitatório regido pela Lei
8.666/1993. No entanto, como previsto na Lei nº 13.019/2014: 

Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993.

O Decreto nº 37.843/2016 que regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº
13.019/2014 no âmbito do Distrito Federal também prevê:

Art. 88. Não se aplicam às parcerias abrangidas por este Decreto a
Instrução Norma:va n° 01/2005 - CGDF, a Portaria n° 18, de 22 de
dezembro de 2005, da Corregedoria Geral do Distrito Federal - CGDF, as
norma>vas rela>vas ao regime jurídico de licitações e contratos, bem
como as disposições con:das no inciso I do caput do art. 3º do Decreto
Distrital nº 37.121, de 2016. (Grifo nosso)

Assim, em obediência ao princípio da legalidade, esta Comissão de
Seleção não pode se basear em argumentos que considerem norma:vas
rela:vas ao regime jurídico de licitações e contratos. Logo, esta Comissão
de Seleção considera, salvo melhor entendimento, que tais
entendimentos doutrinários e jurisprudenciais não se aplicam aos
chamamentos públicos regidos pelo Decreto nº 37.843/2016, como é este
disciplinado pelo Edital de Chamamento Público nº 23/2022.

Nesse sen:do, mantém-se a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta por não
apresentar cronograma em conformidade com os itens 1.18 e 1.19 da Nota
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Técnica nº 03/2022 (Anexo V do Edital)."

3.2. Diante do exposto, corrobora-se a decisão tomada pela Comissão de Seleção, que
entendeu pela manutenção da ausência de pontuação atribuída à proposta da recorrente nos critérios
acima elencados. 

 

4. CONCLUSÃO

4.1. Por todo o exposto, delibera-se pelo conhecimento do Recurso Administra:vo interposto
pela Organização da Sociedade Civil Civil ÉDEN - Ins:tuto de Apoio ao Desenvolvimento Humano,
inscrita no CNPJ 26.444.950/0001-07, por sê-lo tempes:vo, para no mérito, negar-lhe PROVIMENTO,
mantendo a DESCLASSIFICAÇÃO divulgada por meio do DODF nº 78, de 28 de abril de 2022.

4.2. Retornem os autos à Comissão de Seleção do Edital de Chamamento Público nº
23/2022.

 

Brasília, 18 de maio de 2022.

 

 

Jean Marcel Pereira Rates

Secretário-Executivo de Desenvolvimento Social - Substituto
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